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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEG
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REeRESENTnçÃo poR suposro cRrME DE RESeoNSABTLTDADE

REPRESENTANTE: Hélio César Bairros e outros

da Lrz
PÍ,SC

REPRESENTADA: Daniela Reinehr (Vice-Governadora do Estado de Santa Cat

Processo de lmpeachment ns 69L9|2O2O

A VICE-GOVERNADORA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, vem perante

Vossa Excelência, apresentar suas INFORMAçõES nos autos do Processo de

lmpeachment em epígrafe, pelos fatos e fundamentos que passa a expor, em que

solicita o encaminhamento para Câmara Especial, nos termos do Ato da Mesa n.22I, de

24 dejulho de 2020.

Nesses termos.

Pede deferimento.

Florianópolis, 30 de setembro de 2020

DANIELA REINEHR

VICE-GOVERNADORA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A FERRO BLASI FA

oAB/SC 8.088

KARINA

245.404
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coLENDA cÂuRnn ESPEcTAL

REIRESENTnçÃo poR suposro cRtME DE RESpoNsABtLtDADE

REPRESENTANTE: Hélio César Bairros e outros

REPRESENTADA: Daniela Reinehr (Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina)

Processo de lmpeachment ns 69L9|2O2O

TNFORMAçÕES e ESCTARECTMENTOS

Excelentíssimo Senhores Deputados da Câmara Especial,

1. SíNTESE DA REPRESENTAçÃo

Trata-se de pedido de abertura de Processo de lmpeachment, protocolado

por Hélio Cesar Bairros e outros, em que imputa crime de responsabilidade contra o

Governador do Estado, Carlos Moisés da Silva e a Vice-Governadora, Daniela Reinehr,

recebido tal pedido, EM PARTE, pelo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, que

excluiu os itens 23.2L e2.4.42, a saber:

[...] NO QUE TANGE À rerurRnvA DE SUPRESSÃO DO DUODÉqMO E À
RETTRADA DO PROJETO DE REFORMA DA PREUDÊNC|A t...1 não há, em um
primeiro momento, como considerá-las enquadráveis junto à Lei n. LO79/5O,
NÃo CARACTERIZANDo, AssIM, cRIME DE RESPoNSABILIDADE;
Ainda, no que tange à denúncia da ilegalidade do aumento concedido
procuradores da PGE [...] certo que já tramita um processo de impeachment
precedente (de número 754), que imputa o mesmo fato [...]. Assim, em que
pese estarmos sob o fenômeno da continência, contudo, para que não reste
caracterizado o bis in idem, deve ser privilegiado, para análise desta
temática, o processo de impeachment n.754,DE SORTE qUE, NO PRESENTE

PROCESSO, A CTTADA CONDUTA (AUMENTO DA REMUNERAçÃO DOS

PROCURADORES DA pGE) DETXA DE SER CONHECTDA pOR ESTA

12.4.3) Conduta: omissão quanto ao pagamento da "verba de equivalência". Majoração da remuneração
dos Procuradores da PGE, enquanto Governadora em Exercício. (Fls. 7664, Processo lmpeachment n.
0069r.9)

2 2.4.4) Conduta: Quebra da Separação de Poderes. Negligenciar a arrecadação das rendas, impostos e

taxas, bem como a conservação do patrimônio Nacional. Opor-se diretamente e por fatos ao livre
exercício do Poder Judiciário, o obstar, por meios violentos, ao efeito dos seus atos, mandados ou
sentenças. (F\s.7667 , Processo lmpeachment n. 00691-9)
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PRESIDÊNCA. (Fls. 7670, do Processo de lmpeachment n. 006919). Grifo
nosso

Por consequência, o item 2.4.3, que trata da verba de equivalência dos

procuradores e o item2.4.4, referente a retirada da proposta da reforma previdenciária

e o duodécimo, imputados pelos denunciantes a Vice-Governadora, foram excluídos
pelo Presidente da Assembleia Legislativa, permanecendo, assim, APENAS como

substrato da acusação contra a Vice-Governadora, as seguintes condutas:

2.4) Condutas atribuídas a VICE-GOVERNADORA
2.4.L1Conduta: Fraude. A VICE-GOVERNADORA calou-se e não procedeu
com o dever de ofício ao longo dos acontecimentos.
(Tipicidade/Fundamento Legal: art. 11, "L" e "5", da Lei Federal n'
t.O79l5O e art. 3e, ll e lll, da Lei Complementar ne 41L975.1

t...I
2.4.2 Conduta: a VICE-GOVERNADORA não acompanhou, não fiscalizou e

tampouco se responsabilizou pela aquisição emergencial de 200
respiradores junto à Veigamed pelo importe de R$ 33 milhões, evidenciado
ato de negligência criminosa perante o contribuinte catarinense.
Fundamento legal: art. 11, "5", da Lei Federal ne 1,.O7915O.

(Decisão do Presidente da Assembleia Legislativa, em fls 7.665 a7.666). grifo
nosso

Delineada a acusação, em conformidade com a decisão do Presidente da

Assembleia Legislativa, resta apresentar as considerações de defesa, as quais

culminarão com a comprovada inocência da Vice-Governadora, diante da inexistente de

omissão ou de qualquer participação em tais eventos.

É o relatório.

2. QUESTõES PROCESSUAIS E PREJUDICIAIS

2.1 QUEsrÕEs PRocEssuArs E PREJUDTCTATS: DA REVoGAçÃo rÁctrA DA LEt

COMPLEMENTAR ESTADUAT N9 04 DE 08 DE MAIO DE 1975

Os representantes partem de interpretação heterodoxa do art. le, incisos ll

e lll, da Lei Complementar Estadual ne 04, de 08 de maio de 1975, c/c art. !!, "!" ê "5" ,

da Lei Federal n" 1.079/50, para acusar a Vice-Governadora de omissão pelo dever de

agir nos gastos realizados na compra de respiradores e suposta omissão na proposta

de instalação do hospital de campanha na cidade de ltajaí, na gestão exclusiva do
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Governador do Estado, sem comprovação deque tenha havido qualquer ato ou ação

por parte da Vice-Governadora.

Reconhecem os próprios denunciantes que NÃO HOUVE participação da

Vice-Governadora em qualquer ato ou contrato administrativos que envolvem a

compra de respiradores e ou o hospital de campanha. Colhe-se da petição inicial:

(vii) Optando conscientemente por postura meramente decorativa no
Governo, em oposição aos deveres do cargo, a Vice-Governadora
negligenciou a conservação do patrimônio, ao omitir-se criminosamente
frente às suas responsabilidades ao Poder Executivo, deixando de fiscalizar
o processo que culminou com a compra de 200 respiradores fantasmas pelo
Estado de Santa Catarina e punir os responsáveis pela contratação do
hospitalde campanha (art. LL,'1"5',da lein. 1.0791L950 e nostermosdo
art. 3e, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 41L9751.

Reconhecem os próprios denunciantes, ainda, que a Vice-Governadora

NADA FEZ, NADA CONTRIBUIU, NADA PARTICIPOU nos 33 milhões gastos na compra de

respiradores e que também NADA FEZ, NADA CONTRIBUIU, NADA PARTICIPOU da

decisão administrativa de implantação do Hospital de Campanha na cidade de ltajaí,

este último que não se concretizou por vontade própria do Governador do Estado.

INCONTROVERSO, pois, que a Vice-Governadora não teve envolvimento
algum, sequer contribuição com os gastos dos respiradores e com a implantação do

Hospital de Campanha.

Contudo, na tentativa vã de imputar conduta omissiva da Vice-Governadora,

os peticionantes interpretam tendenciosamente a Lei Federal ne 1,.079/50 tentando
cominá-la com norma penal em branco prevista em lei complementar estadual já

revogada, tentando moldar tipicidade inexistente.

O enquadramento é nulo, por dois motivos evidentes:

1) A Lei Complementar Estadual n. 04175 não pode ser utilizada para

estabelecer descrição típica de crime de responsabilidade, eis que a

competência para legislar sobre tal assunto é da União, conforme
preceitua a Súmula Vinculante n.46, do Supremo Tribunal Federal, que

rezai "A definiçõo dos crimes de responsobilidode e o estobelecimento

das respectivos normas de processo e julgamento são de competêncio

legislativa privativo do Uniõo."

2) E, ainda que pudessem utilizar a referida Lei Complementar Estadual

04/75 para enquadrar a Vice-Governadora em crime de
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responsabilidade, esta foi revogada por legislação posterior que deu

nova estrutura administrativa ao Poder Executivo do Estado de Santa

Catarina.

Portanto, a tipicidade da conduta omissiva imputada pelos denunciantes
está estritamente fundamentada em lei revogada, imprestável para o fim pretendido
pelos requerentes.

A Lei Complementar Estadual n" 04, de 08 de maio de L975, editada ANTES

DA CONSTITUIçÃO FEDERAL DE 1-988, regulamentava o artigo 87,52e, da Constituição

do Estado de Santa Catarina de 1967.

Dispunha a referida norma:

Art. 3e Ao Vice-Governador compete por ato do Chefe do Poder Executivo:

t...1;
ll - Exercer a supervisão e coordenação do Planejamento e do sistema de
orçamento;
lll - Acompanhar as tarefas de controle das atividades da administração
estadual, prestando informações e sugestões ao Governador do Estado;
grifo nosso

Fácil demonstrar a revogação tácita da referida norma, não recepcionada
pela Constituição Federal de 1988 e, por simetria, pela Constituição Estadual de L989.

Logo após a promulgação da Carta Constitucional Estadual, foi editada pelo

Governo Vilson Kleinubing, a Lei 8.245, de 18 de abril de l-991, que dispôs sobre a

organização da administração pública e diretrizes para reforma administrativas do Poder

Executivo.

Os arts. L6 e seguintes estabeleceram a responsabilidade do Secretário de

Estado perante o Governador para supervisão dos órgãos da administração direta e

indireta, inclusive em matéria orçamentária e financeira, aplicação e utilização de

dinheiros e valores públicos:

"Da Supervisão Secretarial

il*ft O Secretário cie Estado é responsável perante o Governador do Estado
pela superuisão dos órgãos da administração direta e das entidades da
administração indireta enquadradas em sua área de competência, ressalvado o
dlsposÍo no artigo anterior.
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Paragrafo llnico - A supervísão a cargo dos SecreÍá rios do Estado é exercida
através de orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos
subordinados e das entidades vinculadas ou supervisionados.

MA Secretário de Estado exercerá a superuisãa de quem trata esta ação
com o apoio dos órgãos que compõem a estrutura central da Secretaria do
Estado.

m,A supervisáo dos SecreÍários de Estado tem por principal objetivo, na
área de sua respectiva competência:

I - assegurar a observância da legislação estadual, da \egislação federal e
municipal aplicáveis ao Estado;

il promover a execução dos programas de governo;

lll - fazer abservar os princípios fundamentais enunciados no Capítulo ll deste
Título;

lV - coordenar as atividades das entidades vinculadas ou supervisionadas e

harmonizar a sua atuação com as demais SecreÍarlas de Estado;

V - avaliar o comportamento administrativo das entidades vinculadas ou
supervisionadas e ditigenciar no sentido de que sejam confiadas a dirigentes
capacitados;

VI fortalecer o srsÍema de mérito dos servrdores públicos;

VII - fiscalízar a aplicação e utílização de dinheiros, valores e bens
p(tbticos;

VIll - acompanhar os cusÍos globais dos programas setoriais do governo,
a fim de alcançar uma prestação econômica de seruiços,'

lX - fornecer aos órgãos proprios da SecreÍaría de Estado e Planejamento
e Fazenda os elemenÍos necess ários à prestação de contas do exercício
financeiro;
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X - transmitir ao Trihunal de Contas, sern prejuízo da fiscalização deste,
informes relativos à administração financeira e patrimonial das entidades
vinculadas ou superuisionadas. " (grifos nossos)

Significa dizer que logo após promulgada a Constituição Estadual, em l-989,

o legislador optou por atribuir a competência a competência legal para exercer o

controle e supervisão do sistema de orçamento aos respectivos Secretários de Estado.

Atualmente, o exercício do controle interno da administração pública

estadual é da Controladoria-Geral do Estado (CGE), nos termos do art. 25 da Lei

Compfementar n. 747., deL2 dejunho de 2019:

Art. 25 A CGE, órgão central do Sistema Administrativo de Controle lnterno
e Ouvidoria, subordinada diretamente ao Governador do Estado, terá sua

organização, a estruturação, o funcionamento e as competências
disciplinados em lei específica.

Parágrafo único. Compete à CGE, além de outras atribuições previstas em lei

específica:
| - tomar as providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao

controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate
à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência da

gestão no âmbito da Administração Pública Estadual;

ll - instaurar procedimentos e processos administrativos a seu cargo,

constituindo comissões para seu devido acompanhamento;
lll - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso na

Administração Pública Estadual, para exame de sua regularidade, bem como
propor providências ou correção de falhas;
lV - requisitar dados, informações e documentos relativos a procedimentos
e processos administrativos já arquivados por autoridade da Administração
Pública Estadual;

V - requisitar a órgão ou entidade da Administração Pública Estadual

informações e documentos necessários a seus trabalhos ou suas atividades;
Vl - propor medidas legislativas ou administrativas e sugestão de ações para

evitar a repetição de irregularidades constatadas;
Vll - receber reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral

e apurar o exercício negligente de cargo, emprego ou função na

Administração Pública Estadual, quando não houver disposição legal que

atribua competências específicas a outros órgãos;
Vlll - coordenar o Sistema de Controle lnterno do Poder Executivo Estadual;

e

lX - executar as atividades de controladoria no âmbito da Administração
Púbf ica Estadual. Grifo nosso
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Além disso, conforme demonstrado, a opção legislativa histórica tem sido

atribuir a cada Chefia e Secretaria autonomia administrativa e financeira, conforme

disposto na atual estrutura organizacional básica da Administração Pública Estadual, no

âmbito do Poder Executivo.

Nesse sentido, os arts. L23 e L24 da Lei Complementar 74L/2OL9

estabelecem:

ArL. L23. Os Secretários de Estado, por meio de orientação, coordenação e

avaliação, sâo responsáveis pela supervisão das atividades dos órgãos e das

entidades da Administração Pública Estadual enquadrados em sua área de

competência.

Parágrafo único. A supervisão de que trata ocapufdeste artigo refere-se à

atividade finalística da entidade, ficando-lhe preservada a autonomia no processo

decisório e na gestão administrativa, financeira, de apoio operacional e de pessoas.

ArL.124. A supervisão a cargo dos Secretários de Estado, com o apoio dos órgãos
que dirigem, tem por objetivo:

| - assegurar a observância das normas constitucionais e infraconstitucionais, bem

como as políticas e diretrizes estabelecidas pelo Governador do Estado;

ll - promover a execução dos programas, dos projetos e das ações de governo;

lll - coordenar as atividades das entidades vinculadas ou supervisionadas e

harmonizar a sua atuação com a dos demais órgãos e das demais entidades da

Administração Pública Estadual;

lV - acompanhar o desempenho das entidades vinculadas ou supervisionadas;

V - fiscalizar a aplicação e a utilização de recursos orçamentários e financeiros,
valores e bens públicos;

Vl - acompanhar os custos globais dos programas, dos projetos e das ações

setoriais de governo;

Vll - encaminhar à SEF as informações necessárias à prestação de contas do
exercício financeiro; e

Vlll - enviar ao TCE/SC, sem prejuízo da fiscalização que lhe cabe, informes
relativos à administração financeira, patrimonial e de pessoas das entidades
vinculadas ou supervisionadas.

Em idêntico sentido, opera-se com a administração indireta, conforme
parágrafo único do Art.90, da Lei Complementar n.74t/20L9, expressamente atribui a
cada entidade da administração indireta a supervisão, a coordenação, a orientação e
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fiscalização das suas atividades finalísticas, preservando-lhes a autonomia na gestão

administrativa e financeira, abaixo transcrito:

Art. 90. Para efeitos de supervisão, coordenação, orientação e fiscalização,
vinculam-se:
(...)

Parágrafo único. A supervisão, coordenação, orientação e fiscalização de
que trata o coput deste artigo referem-se às atividades finalísticas das
entidades, ficando-lhes preservada a autonomia na gestão administrativa,
financeira, de apoio operacional, de pessoas e no processo decisório. Grifo
nosso

Além da autonomia finalística de cada estrutura administrativa, a LC 74t/19
estabeleceu que compete ao Grupo Gestor do Governo (GGG|, integrado pelo

Secretário de Estado da Fazenda, Chefe da Casa Civil, Procurador-Geral do Estado e

Secretário de Estado da Administração, exercício da supervisão e coordenação do

Planejamento e do sistema de orçamento, conforme art. 37 da Lei Complementar n.

74L/2019, "verbis":

Subseção Única
Do Grupo Gestor de Governo
Art. 37. Ao GGG compete assessorar o Governador do Estado:
r-(...)
ll - na fixacão de normas regulamentares. métodos. critérios e
procedimentos destinados a reger a organização e o funcionamento dos
óreãos e das entidades da Admin istração Pública Estadual que impliquem
aumento de despesa ou comprometimento do patrimônio público;

lll - na fixação de normas e diretrizes destinadas a compatibilizar questões
administrativas, financeiras, orçamentárias e patrimoniais das entidades da
Administração Pública Estadual lndireta com as políticas, os planos e os
programas governamentais aplicados no âmbito da Administração Pública

Estadual Direta;
lV - na definição da política salarial a ser observada pela Administração
Pública Estadual, inclusive empresas públicas, sociedades de economia
mista e suas subsidiárias ou controladas; e

V - na definição de prioridades na liberação de recursos financeiros, com
vistas a elaboração da programação financeira de desembolso, de forma
articulada com os órgãos setoriais, buscando garantir o equilíbrio
financeiro e fiscal do Estado.

$ 1e lntegram o GGG:

| - o Secretário de Estado da Fazenda, que o presidirá;
ll - o Chefe da Casa Civil;

lll - o Procurador-Geral de Estado; e

lV - o Secretário de Estado da Administração.
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5 2e As decisões de caráter normativo ou autorizativo do GGG terão a forma
de resolução e produzirão efeitos após serem homologadas pelo
Governador do Estado e publicadas no DOE.

s 3e (...).

Art. 38. As alterações de ordem administrativa, financeira, orçamentária,
patrimonial e organizacional, inclusive a criação de cargos de provimento
em comissão, funções de confiança e empregos públicos permanentes ou
comissionados, a serem realizadas pelas entidades da Administração Pública
Estadual lndireta, devem ser previamente analisadas e autorizadas pelo

GGG. (grifamos)

Pelo princípio da continuidade (art. 2s da LINDB), excetuadas as hipóteses

legalmente admitidas, a lei tem caráter permanente, vigendo até que outra a revogue.

E, nos termos do91e do referido dispositivo, a lei posterior revoga a anterior quando

expressamente o declare (revogação expressa), quando seja com ela incompatível ou

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior (revogação tácita):

Artigo 2 - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que

outra a modifique ou revogue.

Sle. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a

matéria de que tratava a lei anterior.

Evidencia-se, pois, e sem dúvida alguma, que se operou, no caso, a ab-

rogação tácita ou indireta da Lei Complementar 04175, na medida em QU€,

atualmente, a LC 741.1L9 tratou da matéria nela contida de maneira diametralmente
oposta, afastando, em consequência, sua vigência do ordenamento jurídico.

E, nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

PROCESSUAL CrVrL -AçÃO pOpULAR - ALTENAçÃO DE TMOVEL DO EXÉRC|TO

-LEIS 5.65L/70 E 9.636/98- LEr ESPEC|AL - ART.29, 5 le DA LEt DE

TNTRODUçÃO OO CODTGO CtVtL, L|CC - REVOGAçÃO - AUTORTZAçÃO DO

PRESI DENTE DA REPÚ BLICA- AUSÊNCIA.

t...1

3- O parágrafo primeiro do artigo 2e da Lei de lntrodução do Código Civil
(LICC), diz expressamente, que: "$1e A lei posterior revoga a anterior quando
expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior". Pelo dispositivo,
depreende-se que uma leijá existente que regule uma determinada matéria
pode ser retirada do ordenamento jurídico se sobrevier uma lei que
discipline por inteiro aquele mesmo tema.

t...1
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5 -Precedente: AC 20055 LOLOL34290, Rel. Juiz Fed. Conv. Theophilo Miguel,
DJU de 26/06/2007. (STJ. AgRg no RECURSO ESPECIAL Ne 1.359.L82 - RJ

(2012/0268486-0) RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS)

Daí, porque ausente tipificação, o presente pedido de impeachment não

pode prosseguir, por ausente o substrato de crime de responsabilidade.

Descabida, portanto, a conduta omissiva pelo dever agir, com fundamento

em legislação revogada, cuja atribuição legal, desde a promulgação da Constituição

Estadual de L989 até os dias atuais dias pertence a outros órgãos públicos de controle
interno do Poder Executivo e de entidades públicas de controle externo, como o
Tribunal de Contas do Estado e o Ministério Público (Arts. 59 e 95, da Constituição do

Estado de Santa Catarina).

2.2 QUESTõES PROCESSUAIS E PREJUDICIAIS: DA AUSÊNCA DE UNIDADE

oRçAMENTÁR|A PARA A V|CE-GOVERNADORA

A execução orçamentária e financeira do Gabinete da Vice-Governadora
(GVGI pertence à Casa Civil, nos termos do Art. 20, Vlll,letra "c" , da Lei Complementar

n" 74L/2Ot9, a saber:

Art. 20. À CC compete:

t...1

c) da execução orçamentária e financeira do Gabinete do Governador do
Estado, das Secretarias Executivas vinculadas a ele, do EPROJ e do GVG; e
grifo nosso

Cabe destacar, portanto, que as verbas alocadas ao pagamento dos

respiradores saíram de unidades orçamentárias específicas, sem qualquer envolvimento

da Vice-Governadora que não possuifonte orçamentária própria.

Em nenhum momento, a Vice-Governadora autorizou ou supervisionou

deslocamento de recursos financeiros para a aquisição de respiradores e, muito menos,

para prover hospital de campanha.

Não sendo a gestora das verbas públicas e muito menos ordenadora

primária de qualquer unidade orçamentária, não há dúvidas de que a Vice-Governadora

não tinha ciência dos fatos descritos na inicial, pois NÃO lhe cabia administrar os

recursos que de forma regular e cautelosa devem ser empregados, para dar o exato

destino para os quais foram vinculados.
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É incontroverso que a Vice-Governadora NÃO promoveu ato algum que

demonstre ter participado dos atos tidos por ilegais. NÃO assinou notas de empenho,

NÃO determinou realização de qualquer despesa, antes, durante e depois do processo

da compra dos respiradores e do denominado hospital de campanha, cujo projeto foi
posteriormente cancelado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual:

cancelamento da contratação do hospital
de campanha
fuloisés afirmou que urn dos motivos que levaram ao cancelarnento da
contratação da hospitãlde campanha de lt{ãi que receberia pacientes
de Covld-19, foi o resultado do isolamento social, "GráfÌcas mostrâm qu€
não tivernos uma aceleração considerável de rnortes e cãsos. lsso vai nr:s
dar um pÕucr) mais de tempo", afirmou. CI *dÍtal da unidade havia sido
feito com dìspensa de licitação pÕr causâ da urgência.

(GOVERNO CANCELA CONTRATAçÃO DE HOSP|TAL DE CAMPANHA. G1 -
Santa Catarina. Disponível em https:1/gL.slobo.com/sc/santa-
catarina/noticial2O2A/04176/sc-tern-30-mortes-por-coronavirus-e-926-
casos-confirmados.ghtml. Acessado em L0.09.2020)

E, não sendo, portanto, a Vice-Governadora ordenadora primária de

qualquer unidade orçamentária, é função do ordenador primário responsável pela

compra dos respiradores a execução orçamentária da despesa, envolvendo, por

consequência, a responsabilidade gerencial dos recursos públicos.

Sobre o assunto, Guido Kops salienta:

As mais variadas circunstâncias, em que pode ser colhido qualquer ato de
despesa pública, conduzem inflexivelmente ao autorizador ou ordenador
dessa despesa. No âmaEo da des llese se revela semore um ordenador.De
consequência, este assume a primeira e mais importante responsabilidade
na efetivação da despesa. Por outra, a nota tônica da responsabilidade
insere imanente na figura do ordenador ou autorizador. (KOPS, Guido. Os

ordenadores da despesa pública e a sua responsabilidade. Disponível
em: http://bibliotecadieital.fev.brlois/index.php/rdalarticlelviewFilgl_2416
6122941. Acesso em: 16.09.2020.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União tem entendimento firme de

que o ordenador de despesas é pessoalmente responsável pelos atos dos quais resultem

despesas para a Administração Pública, conforme transcrição abaixo:

O ordenador de despesas é pessoalmente responsável por todos os atos
dos ouais resultem despesas para a União. Deve, por isso, cercar-se de
todas as cautelas possíveis ao autorizar despesas. Não basta aferir a

regularidade formal do processo. É preciso que os elementos formadores do
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processo tenham sido constituídos de acordo com as normas que regem a

matéria e o princípio da economicidade seja observado. [..1. O poder/dever
de diligência do ordenador de despesas impõe a ele a verificação da
resularidade dos atos de sestão todos os aspectos, sobretudo da
adeouacão do valor do contrato ao seu obieto.
O exame da regularidade da despesa não se exaure na verificação da
adequada formalização do processo. A demonstração da despesa realizada
deve induzir à compreensão de que a observância das normas que regem a

matéria proporcionou o máximo de benefício com o mínimo de dispêndio
(Constituição Federal, art.70, parágrafo único e DL 200/67, arts.90 e 93).
(BRASIL, Tribunal de Contas da União. Acórdão ns 661,/2002 - Plenário.
Disponível em: www.tcu.qov.br. Acesso em: 16.09.2020).

E, também por isso, não há crime de responsabilidade a ser imputado a Vice-

Governadora por falta de dever de agir, quando o seu Gabinete sequer possui unidade

orçamentária própria, cuja execução financeira é da Casa Civil, não prosperando muito
menos a ilação de participação da Vice-Governadora nos fatos que lhe são imputados,
pois não é ordenadora primária de qualquer unidade orçamentária do Estado.

Se assim fosse, como imputam os denunciantes, todo Vice-Gestor do
Executivo Nacional sempre responderia de forma solidária por todas as despesas

executadas nos seus âmbitos, o que jamais ocorreu.

2.3 qUESTõES PNOCESSUAIS E PREJUDICIAIS: DA INÉPcIn DA REPREsENTAçÃo PoR

AUsÊNcn DE tNDtvtDUALtzAçÃo DE coNDUTAS

É inepta a representação que descreve de forma genérica acusações sem

definição de condutas ativas ou de contribuições passivas imprescindíveis para os

resultados apontados pela inicial, eis que a acusação recebida pelo Sr. Presidente da

Assembleia Legislativa está sintetizada nos seguintes verbos: "negligenciou", "omitir-
se", "deixando", sem apontar qualquer conluio ou participação entre o Governador e a

Vice-Governadora, conforme se vê abaixo:

(vii) Optando conscientemente por postura meramente decorativa no
Governo, em oposição aos deveres do cargo, a Vice-Governadora
negligenciou a conservação do patrimônio, ao omitir-se criminosamente
frente às suas responsabilidades ao Poder Executivo, deixando de fiscalizar
o processo que culminou com a compra de 200 respiradores fantasmas pelo
Estado de Santa Catarina e punir os responsáveis pela contratação do
hospital de campanha (art. LL,'L' '5' , da Lei n. 1.079 lLgSO e nos termos do
art. 3e, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 4lÍ-g75l.
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A peça inicial não designa o liame subjetivo entre o Governador e a Vice-

Governadora para imputar-lhe as sanções de perda do mandato e a inabilitação para o

exercício de função pública, violando, desta forma, o direito de defesa e o da

individualização das penas {Art. 5", XLVI, da Constituição Federal).

No ordenamento jurídico não há punibilidade coletiva em que os acusados

recebam as mesmas penas, sem levar em conta a conduta individualizada de cada um.

Ou seja, sem mensurar o dolo, a culpa, a forma de agir, o erro, entre outras

circunstâncias pessoais e que interferem na imputação dos fatos e na dosimetria.

E, por isso, a representação deveria delimitar de forma individualizada a

conduta de cada acusado, exceto se ambos tivessem igualmente praticado os mesmos

comportamentos para prover os atos imputados pela atual representação, o que não

ocorreu.

Os fatos narrados na representação NÃO SÃO suficientemente delimitados
para demonstrar, de forma individualizada, como a Vice-Governadora teria contribuído
para a concretização de tais atos administrativos, pois nada assinou ou participou.

Em nenhum momento a peça inicial indicou conluio, coautoria ou

participação entre o Governador e a Vice-Governadora, não apresentando prova

alguma, sequer indício de documento, e-mail, telefonema, ou qualquer outro meio que

indique que tais autoridades tivessem algum acordo ou liame subjetivo para a tomada
de decisões que vem indicar omissão dolosa por parte da Vice-Governadora e muito
menos culpa, extinguindo-se a tipicidade que lhe é apontada.

A peça acusatória não descreveu fatos que induzam a Vice-Governadora a
prática, em tese, dos crimes de responsabilidade, previstos na Lei n. L.079/50, cujos

dispositivos que lhe são imputados, seguem transcritos:

Art. L1-. São crimes de responsabilidade contra a guarda e o legal emprego
dos dinheiros públicos:

1) ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das
prescrições legais relativas às mesmas;

t...1

5 - negligenciar a arrecadação das rendas impostos e taxas, bem como a

conservação do patrimônio nacion al. Grifo nosso

Nada na inicial descreve condutas da Vice-Governadora quanto:

a) Ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das

prescrições legais; e,

b) Negligenciar a arrecadação e/ou conservação do patrimônio nacional.
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Não existe em toda a narrativa dos peticionantes, ou do Relatório de

recebimento da denúncia pelo Presidente da Assembleia Legislativa, elementos de

convicção necessários à conformação típica das condutas em crimes de

responsabilidade da Vice-Governadora, nem tampouco descreve os elementos

subjetivos de sua consumação quanto aos verbos de "Ordenar" e "Negligenciar a

arrecadação" ou "Negligenciar conservação do patrimônio naciona1".

Para tanto, buscam os peticionantes atrelar tal conformação a vetusta Lei

Complementar n. 04, de 08 de maio de 1975, já revogada, conforme explicitado

anteriormente, ou na pior das hipóteses, que dependente de ato específico de

delegação de competência do Poder Executivo, eis que o seu Art. 3" estabelece como

condição sine qua non: "1...f por ato do Chefe do Poder Executivo." O que também é
inexistente qualquer delegação do Governador em tal sentido.

Até porque, as condutas descritas na Lei Federal no 1.079/50 são

comissivas. Ou seja, de ação, não existindo previsão legal de crime de

responsabilidade por omissão.

lsto posto, inepta a representação, por ausência de individualização da

conduta da Vice-Governadora com os dispositivos legais imputados, quer seja pela

inexistência da conduta omissiva na Lei Federal n. I.079/50; quer seja pela revogação

da Lei Complementar Estadual n" 04 de 08 de maio de 1975; ou da ausência de ato de

delegação de competência específica por parte do Governador do Estado.

3. DO MÉR|TO

3.1. DO NNÉRTO: DA SUPOSTA OMISSÃO ruN COMPRA DOS RESPIRADORES E DO

HOSPITAL DE CAMPANHA

Acusam os peticionantes que houve omissão da Vice-Governadora quanto a

compra dos respiradores e a falta de agir para punir os servidores envolvidos com a

contratação do hospital de campanha.

Ocorre, ao contrário do alegado, que medidas administrativas foram
devidamente realizadas pela Vice-Governança, inclusive além das previstas pelo poder-

dever, cuja linha histórica vem a seguir analisadas.

SEQUÊNCIA HISTóRICA POR DATA DAs PRoVIDÊNcIAS ToMADAs PELA

VICE-GOVERNADORA E QUT COMPROVAM QUE NÃO HOUVE OMISSÃO N rLA

IMPUTADA:
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1l No dia 14 de abril de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ne O681202O,

constante no ANEXO 01, foi solicitado ao Governador Carlos Moisés o

ABANDONO da contratação do Hospital de Campanha pela entidade

Mahatma Gandhi e ADOÇÃO em tal circunstância do modelo do

Ministério da Saúde, a fim de se obter um único padrão de contratação,

diante da economia, transparência e pela existência de procedimentos
já aceitos pelos órgãos de controle.

f:tr;*iandÍrtrli*ëf- l,l íàú *itl {ìd Ë$:ü.

nn*to çç'41;,'tinrli! d ã8.,:11:ü

.k:rri:eierutubrtr $eúháìr fi tr\Èriun&rr.

ïbrula tüigxrrlo air r*xrb*xüitealü üílÍ i*,ii{i r{* i*iirrit** tu tliiu ile l*_;*.

*$üte * '"Ã U*s*.ãx, dt lillrhr*irur {iÉn llí ilü* fnlk}ü ú e'üËlitrÈ dü
ülòú{r&rl dË fitm1aaâa a'riti BfuF,q{rr'"' pitblir::rdtt :tu *ii* "'$(o *itrr Fàuftr"', ìârri

trtirr*r i'i:Ìrnilrrliirlli!. r:r'ìei!. ï'r,'úkr:3ìr; iïdì,.i1 'li ìÀii(3{i- ú!ì- lÌrSl*í I IÌí -!ìà t!dhi - (ì il{ "
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2l No dia 14 de abril de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ns 6912O20, em

ANEXO 02, a mesma soli citação foi encaminhada ao Procurador-Geral

do Estado, Sr. ALISSON DE BOM DE SOUZA

[iâviivrêp*rtie{$C, l,l dle &ril *lie 3t}2O.

(tfi ein Ci\,ï,ìri"iÀ[* rr. d.*,.ã{rlll

lhlrirÍ*$rr:rl Sesilxx Frrlerrr:*ú*ç*íìeral lÍr Ëittaúrr.

ftruter eftegad+ au È.*ih{:riiÍóünlü pr'rr rncixr,úr ìnrprrrg* nrr úia de lxr}
&íl&rie ô "'Jt Ë*a+err ú*r hi*lsfixa d;sixf$ qda *núfudfir {r ëüÈitrËÈ dr}

laü{il*il d* fiÊ,iü$ôiilrr tiixr. Hlgraçlr ' prdhlíix<&* n* $ds ''$iC" ènr Puut*", cur

brÍ**"j|Ì**:i**i:ig;.rLlr{1$t},;{i[*l#:ffiâ{iris,{F;i**íi.*,;*;]i*r*Èr"iu*larrr*}x'ril-tl*lâ1";*u*;,
.Jrt!fuü,é,ïL*-{.gtr*},- " Àtrg_Xrtlà:l rUr dia
i4-{t'tl.f ll24r *rri eìix r*iata. tlr,x trei r*f*tiiì* *iuxlúcle itrÈ ti*ígrx rlg S*i,:r*tiirli* ti$
{"rr-** {'ir'il r: ú<r *üu rtrfiurdÕ, ìrxluaÉtdir {*pci6lrntÊórerrÈf à r.r* íàr'airr*irurrl+r
Íià â.rfir&atr{çãar dà entidgiiÉ, *l*rrr tkti ói*cr*g* olllÍ*E r:ütgsiiÍí*íts-ri!* qd* È*àd

FÍ{tee.tli ü}írr ÍúÉc&id!ì, iinelii*ir.* r&; t'ri}i*rr*al di! .}u4ÌiçìN de $:**l* {Ì*tarìrr*,
Íit.Il,ür.:l"Íï) * ïhx*e S*rrhric üiiá$nÉ É pr$r.idit**írt&,il$ **rrii.dkr rlu qr* *-q|*

rril*q;rdo *rri ral *i}rrrgtq;ãar * rrrfr.lÉbÈ d* lirrxpifal diÉ r**4Nr*h* úrr Màri*t**ir].
d* Íillõlrfu, s *Ïiffi de isi* ilbúér ursi irnirsrl Ì*,ltãsr il* È{iartrât{ç&r"

'tknt"se pcw firt*l,idxr{r ríe *$teb*l*ÈsÉ ürnt únlca, ü}.lcrlts ,i$*

pnx+rÍìrrurrt* e qr* re*rl*r * fgrìlirar a Íürìút l*çÈtr dú Sl.ítÉniÉ í;ni*,r it* ll,ari.ip

qiiè á ËritwlÈüÈ, dirilt:siÍrÈ'tfirrr*FàrÈtnlé üd *t{r* ridÍniÈii{mtirüt, pxri* *ll**iru.lü *}

m*rÌKr psrlrso ri* {Ì<xtnur .F:gt!çral. dlgnrrrgtrtxr-*il nrgil{ tericddr:iLÌr {r{rú

r:oíre* prdrti*x*.

r{<r .3lu*lrl**inu: Íenhrx
JT LLS${':{ fi&: A{}*t l$t $$tljt {
iltr}gaffi d{"í-tis,í*l dü Hf*ailú

,r1,, rÉ -l^\ í\Ë díÌ8Ãl

/r,l* pxqfrrl, *Íiante *Ì* i::tltiú* {}üs!ílÌülËbtrrJtbtút :rrt&rc ir li**rr:r r
trarerp*cèr*i* arÉ u m*ranr*inr- vixlurlrìhwr"*o * gxr*rìbiËitlndr rik irrrpr*qtraçSrl

íiittrr'r ó*$õre âtÌrirl È{iartr'alÉr,- cül*cs$d*r rt* tir*rt glra i*rpÌttneri:üção sri
prtiu**cl úü I!írïLï c*iarinrn&e q*r* r+qrger *iendi:Í*erúa i* se í:rt$uilr i*tadiartx,

,lfsr indir ïlda!" Si{}ü-ü{:ÍïlJ}^-Sfr á r&Êsâ li;erdrnrËr ârt*lfue Ër ** prxxltel,
trrálhüü* *í*Èiíir{rári*nd, qriz perrtit*ü e cünl*ÌEç,ãu *ier t**r,içit"*t de

üantproiha de fUjal Írtú rÍd üútÍli ridadk pehx cdÉr*:*cÍ, slniecl*r* Ììclrr
Mittì*I,&irr dú !ísôú& lt qüei iténtt;úr{ eeuçc,nrlaq lrâÍbrÉâr*Éúiiü * arlrXìt*l dhi

pll**iii$erinxjá üÈe iiÍr* Érlü* *rÉSúí dÉ üütBrü1.r"

JtieËcídiiiárÍÉiiìÈ.

b*.rìaÌf.L* nË[haËHIt
Vice"üu,n*ll*fu:ra dn ü*lrilkr i!é $iangl (]natiËá

3) No dia 17 de abril de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ne 7t l2O2O, constante

do ANEXO 03, foi solicitado ao Governador do Estado, Sr. Carlos Moisés,

o cancelamento do contrato inicial do Hospital de Campanha de ltajaí
e lançamento de processo licitatório para aumento do número de leitos
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FÜô.iaúf(trd.sc. 'lï Éê ütcil dÊ 2üÂ$.

qfíÈ B\,lsËÂ,8. ËÌ! ï 1J?04

ËJôêËlÈrtÍrffi* lsÈíihóí t3è*g*rtdtr"

Tê{ìdr êíú vls*ü atbdô * \b ErÊlÈüÊq. rsë ô,trrôdrrlnGrïb dú
Ësrdtsb hrlciül e hlq*pfle ËË (btffiüt{} Ílè llËjrd Ë |tÍ1sa?Ëfilâ dÊ p,ÉcÈËËü

liÍüËrÍo püJll 4{firËÈb dÉr, lrÍffiÉ dÊ büô+ fià, gitr(hr rF,ËaÉtrs a \tü!lr
ËüËÊ{ê,ïÊ*Ê lssíÍãr *jÊç!s+ü fa.n iàÍsÍt làisdsr *rü ÕntrsirlFÍ-á0ãÊ rn* FÌúüàrüj
úêq*qriê.

1) g+d.pà: $n & dü lrôËÈtül{ Frü{Õô- sriü Ënf t*iËrnsitrÌ.ü lttú |'lríiü
dú tïü.!Í:ünl e ËhsËüü rFË Ëütá lèÈlsdü, niút fô.|Ë iür .íl|àËdË,

ËËËiËaËrisü ,ryêriút ,ÉôËçÈr- €{Fisürgibl. Eql*rËr liirlbérït {t FtúÈFrd
dË LàgËr, & tiúis Fr*ritd Í{níièÈt $ô.sëf BdfiüüiiiÊdi}- &rtsü.
uti&tr Ëü ÈáliÌíl$rlË trr#uË* Ë ài*nlËdb è árr*iliáf ;rar rnsÍruíü
dË lËilË !â.fi tr'úlËnc*ìbo,.Ë ú. ÉfiË tü ftËsÈËtürl* Fürç úü ffiêifto{,

ËEfidlflËfibi
cI ulüËrÊ êÊtrl4Ìlr* dé lEaFibs ó! a{!Ë âËfqít, Ènl Fâú.úâËóË& pôir

SdÈÉii bâú Ëí!Ílrü!ür. e$üÈq ê ËgE@ in,çaru*çiO-t, t á4r Ècür
pitf,Ê.dÈ *.rq*., f diïpËËiçâç fá ,Ëürgü Ë dfl*fiÉtü dË illfiËtri* * dÊ

ü#i+ú{gt Ètfi*rfÊ{Cì{tà Ëô&., m€âílÉ*, ijttirôtr ô hã€t Fürá
ílry|*âçàô {ê Nèllq ôè uïi" ffir trúÈËilt sã6Ò. pÉí$ úËE@rb-
ËËrngléfiiGfr& üÉ $óctì!rrêí. ,qIÉ p9Íqir*. * Fô{{{# rÊÊr {iqÉ ü
Hdr* ÉË Tr&üüô ptr.l $iì!ü{t*s * é{Ëtït* i/Íi*afds â pËôÕd Ê Ütlarb:

Àô Fb.i{Ë||l4r$'|rr *'ürüa.
crnr*E rogÉgÍÌass-m.
GôrËínüi#d6 E tüüô& stttr càihr*Ë

tu ád*Í.#&!,krâdtÌWW

para serem levadas em

.T
çç*
#

t
*

s
F

ã
g

a

r

Página 18 de 34



+ôrÀFlsUJ
o -LRub.Hq KTJFA BLASI.VALDUGAADVOCACIA

tFfti, ü? ilE 0t. ?1rül0l

ÂDVOCADOS 
^S50ClADO5

3l üülrâ ai]çdle. s irtiliÉáçà{} d* Í*tt pr#k! i.ãa*i dér ütlxì1 {}tiÍ}rà Ê*çâ,
te tâÌÍr dü ${Êlpitg ,!ge}s$ Fieftqr3, Èr* qrr* É*dÈria á*r ó(*ìlÌâbg{ftl FÍs
!ÍÈr'ÈrijÌìËn!ú úÉ tÊitú*;

4ì liÀref uà$ dü& qriergildi dÈ h*éis. p$s, ë{rrl é sÈhilé. slg!.rì* lbc6êi3

e3l& Ëüírr {r erÉeúiahlÈ de r*arpÉ*Sú r*.}úrjdti, ËáüiiÉ 4rú ieilúft*rtiú
à.raiü[. Ë. pirtir dà|, trüËfÉtÍfrâi l*ir qu*irió3, rÍ}tdiàitiÉ }.l}dáçãi5, Éfti
qL*fic.c dé ijïl- üé |Ë*lÉbèlÉúifièÍlh ô! dÉ :ÍË*ir âà* trüdirÉìrri&k d*
$âaldÊ-ì

{l A !dil3áçãõ dÈ hâds i1düÈlÍb lâr{l psr* trÊrr*ã*s{r de }ÌtáÉÉsf}ee.* 11*

úi*ruis ÈqLipànúèúÍrrâ dË fs*tgú ìfldiriddál, di: iiÍv& Éé 4:{srrÉrr,Í i*ô

Éhilà. dtí,lë dà Fld€iÈrtidôËe d€.tsH!'reiâ dê :lilüÃtEtír$ eÊnF *Bitc gú

iàfi1*1,

à{ú*, gi4ü*sàôêg qijÉ \íe,Íilrs âFüs8{ilads ! lrt tiÉa €,*ïÈèlãrtóiã Ë 31é

ËqüiFê,. náà tÉ€e*r HrÌÍ quc iliúdÌ: prliciFf d* rÉt'ÌiliË* Èlìs* *{úF{rÉ dÉ lràbslhó,
na tHiá{á dë rïr}ïìúaé* sÈlrç$ê* EÕè FiE&lêríss áí!{Ésé{lç6Éó* dlrgÍlê ! :*iÈgrfir
ci rÈ.ríiat-jóiìcíú ãncrÉFÈmiât.

,Àssirn. na tÊnlido óè Ë.lilltir*jg SÊsenttË íra g{íi€es*ê {r'Èci:!!&tÍ3 d{r G{ti*tïtó,
È qq!ãl ,i:í!i*s çl*itrrÉ nâ Cdfífi8*ÇS d& 'Ídló, *iiÍttê*bjl Éá*g* CdfÈidéfèSôü.s ql*
hlillirinr 'ddt SüêtÌdiÍÌtÊnàâ ÉËrèr5jérrci4 àon irâ:,eâ?.aâdgJ. r. è*pefi*trtffil*, firéfffi
4rclídádé iJê {iúâ s t&'3;.

n*ipèites{rãr*frlÈ,

ÃÁixrElá, REt{Ettrl,
lliie"Gi&ïierrìádórs rlË Estada,ir{c gÊilitÊ çaisriìa

Vê-se que não houve omissão, MUITO MENOS negligência ou desistência da

apuração dos fatos, pois a requerida sempre solicitou transparência e celeridade às

autoridades competentes, clamando pela responsabilização dos gestores por suas

decisões na execução dos contratos firmados, conforme se vê do documento juntado

pelos próprios denu nciantes.

"Com esses objetivos, expedi ao Governador Ofício que, no seu bojo,
apresenta minhas preocupações com ações do Governo de Santa Catarina
em momento tão delicado. Os agentes da administração pública, são os

responsáveis pelas decisões atuais e serão julgados no presente e no futuro.
E não podem pairar dúvidas sobre os contratos firmados." (Doc. 33, p. 7566)

A Vice-Governadora está sim zelosa com a coisa pública, sempre na busca

da apuração, não tendo relação nenhuma com o que ocorreu em outros estados da
federação, apesar dos acusadores tentarem vincular sua pessoa com acontecimentos
no Estado do Rio de Janeiro, (Doc. 34, p. 7568-7I), o que não se deve levar em
consideração, pois são notícias alheias aos fatos imputados.

4l No dia 28 de abril de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ne O74|2O2O,

constante no ANEXO 04, foi solicitado ao Governador Carlos Moisés a

apuração dos fatos sobre a compra dos respiradores, diante da evidência
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de irregularidade administrativa e superfaturamento contratual, como

se vê abaixo:

G*a?Bl\-o.lt{} l{riÍ/riii} DÈ. !*ÀÀrrÂ {:Àïi,hÌ:r,{
riÁttNp:il: trÁ t ](:tr.(;{i?}.ttNA Í}qr[.{.

F[cí*:r*ígslidSC- 15 dje stril rte ?ü2S-.

Ë#cio G1'GIG** :s- 7.L,2ü2

E!çcelestissiec Sedhor f,iorsrradcr,

Tele ch*grdo Éio cçcihÊËibnÉEts llor nneiío de ilEqenes.:ao 'iiq dÊ h#jË

xobre * "ËoRü]L{riRf:5: 5cÌ -{üErf{, ?RÕFF5T;L5 FCRJ-ì-ï}-{s ã,

Ë-L5T-{ RE "}} AlItHôEs ï*4" CS}rpR-{. DE RESPIE{II{'SE5
É{}q ngllq.S* yub}icado sô ,site "Tbe X.r*errepr: .Braail', e@ ht{IE:#
tà€iot€rriqpÍ-.omi?t}1úr84i1l8Jgr-FlbEüstã-f6qiãd,s:4ËïFi!'ndffiç-ËõFÌãçm*qir

"rLcsfssdç üo dÍã 3 ."{}4"36?6, catÉria 6e FábÌc Eirpr e:3}Try. pürter eãl q}r*

re&gta rdSã,aÉlfifE Ëra-.eg:rdar,id*d*r.s sfu.üniEtr*riç*t s .ÁFiLREhllïE
sugse*nxa:eotn ra *pisiçÈc de ?O0relpliradores g .R..t .33 :alilhõeg de reaÉs,

S-gï-XËÍ.tr!" tãtrIryn E{rr[sdoË os:6enaar f,qjnffi dsáor o* es*lars6irn@ro{ solÍr€

1s1 ,sTrieifÊe ê üÍrrurâ dë BagBffiÍrl" fEildô €ra vigt* Ír r*l*te qroa**dc a*
:r,cftrids reFsa'.tageüü-

Tol salicütação emtrrffi ãsctidsds de 4nesmar iEis esctffecblen'h5 i
soçiedede e db dar ãeç etãç sdeiuis*'atírne" #is$s SÊ rstisi*g
qne ãtrisãesl .tr itr&gëts É ç b{rEr ãr}lGp tie .Estrde * da-rt&ainËsraçb Fr.ibfira"

IleryeÌosmeole..

Bi}{rgl--*tLEüriiËIIR'
ïtce-üotercgfu dã Esbdo & :5eã Câttrigf,

:{o Errel*atii.s.irno g€!&ãr
€í'itrlÕs ïÍGIsES: OÁ sIL,t'iL
Ëtrversafu &, Eetsdo & gç:rle (iaariÍs

5) No dia 29 de abril de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ne 7sl2OZ0, foi
acionado o Controlador-Geral do Estado, em ANEXO 5, para apurar as

possíveis irregularidades de todos os contratos realizados, mediante

dispensa de licitação, decorrentes do COVID 19.

Ou seja, uma COMPLETA VARREDURA sobre todos os contratos

administrativos vinculados à pandemia, conforme abaixo:
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{J-}}'JÍÊ-nrr un} Ërít',ttlr} lìx lit 
'ìf,r} 

{:iï*.xlttl'
ËÀltlr,rHl?: lrr, v!{:€.{t$ï I{FlÌ^I'd}**

^DVO6^DOS 
ÀSSôCTADOS

FlarüauáErolísr 5Ë- :C d,Ê sÈüÉI. dÊ :03O-

üdcío (ia!ËGSã a" ?5:?.Sf S

Frrzs;do Siçohor Ërystolader-{3#al.

T*ud* cbrgpdõ aD €oãhÈËirmüo por meib du Ínryrr,easa :no dia de h*rje

sobre 'lClarass'ksa: Gotrrla ilo Eslrüo rdquire..uiscrr:rr - !E ÏEllr
trm r+*ijor dÕ SrrlËrnila lo rr*rldr*, pablienda ïrs 5i,*'5Cì eüa Ëerúã:"" rre
hryÍ:^if €{Ët11 rãtllh rcflf !ü:{üq*&âa{r:{-gÕa.ËtrÕ-do<.ta{lÕ*ârtqlrïr€-jDtr8s{jã&i:gl

uqr"t *lÕr.ì'eÊr-rd*ic,r-d$-ÍFoÉïcndÕ-Tlo-spãcrcirs-,:. :tc*sag& Eo Síã 39.ç.+"302ü,

ffi *lrã rÊlãE ;porsir.Eï s4lefhtïrwto a lxg1|1*1r1elÍnÊ. pâgnüffr$o sÃteËi$ã{e,

rrtre sqtrrE o*tirias tá *ircQedf,s peh Élryuwrs. SãEIfifIË a. €-.'€e

fiorrroladosis-freral e [tEBIF.:IC*,ËÀtt, x * *ffm*çÀ,0 IfE p€]ssi*-ff
nEgEGlu:E &frEI*á.EES i$c to'ilo:. d;oc cunfrrtnç rêâIiurilnE median*ç
.üÍqlcuss dt lirÍfnçic, drxarrw.-ks do ffi:$Ilt ll- ror& ãllsrmmsÈs :ns.;LrÌ*

35. dã Lsj. fssqrtrenestal u^ '?41l3OXË" Oc rrlr, an*r <*upkt*
a:**gEIlUE.{, ssbro fris (agh'rtú6.tilüiiliïh*tiçoç-

Il*o ;porqgne,. rtti carrigreüm' ,s *i*Ìal€FçËõ ds r$rtiriss q{rÊ :rËEsfdtxl

^à-PÁREXIIE nueú.usË da.cloiss ;rrfHiËn, <rrrçsndxr SIIRIAES.*S * tü&;: r$s
A.Fçl**4çÀ{} ê ueces:rirüa" terde €@. l'Êstq ã :dÉilnlõ6"Ídãdb {xti5eãü€ qEs8de,

fus: &*s^ rìstÍrsEÀl *ear à tma pel* irygrnn* *ru nddi*"'*.FÁ.E.BhfEA.}IEI€I

r'Ídla4Ëo dog p*iocüpiis' rsnrtìfixioaaii. ds. sdrriEiskãçËs Frbli€ã" sËin#r6* :r

ìruegror * a boa ã.liai*isttãiãô pÉbfica.

FrsdoËrllbffi
:ËïJ:ËTi ãF]I -IPE KEGEIR.d
'tr autsrl*dar-Ëbal dp Esudc.
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cffiffisllklry&&Òb{Ì&
kLU.<s d{K: trHtufrg :! (]Fryi#. Rd€iS**l

tuììtuâiMffi-turk}arbì#

Tendo-se como resposta da Controladoria-Geral do Estado, pelo Ofício CGE

n" O4O5/2O20, no dia 07 de agosto de 202O, em ANEXO 05, que as medidas

administrativas de apuração, deflagradas pela Vice-Governadora do Estado, estavam

sendo providenciadas, que vem transcrito:

Cumprimentando-a respeitosamente e em atenção ao Ofício GVG/GRA ne

75l2O2O (processo GVG tOglz0z0l, informamos qUE FOI ABERTA

AUDITORIA ESPECIAL NESTA CONTROTADORIA, NOS AUTOS DO PROCESSO

cGE 3L912020, PARA APURAR A LEGALTDADE E A ECONOMTCTDADE EM
VINTE E SETE PROCESSOS DE DTSPENSAS DE LIC|TAçÃO nERUZADAS PARA

O ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA OCASIONADA PELO NOVO
CORONAVíRUS (SARS-COV-2). A auditoria está sendo realizada nas

dispensas de licitação oficializadas pelas Secretarias de Estado da Saúde, da

Administração Prisional e Socioeducativa e da Casa Civil. Grifo nosso

b+ôt qFls
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no*i;e SthgEÍÍlrhã
Ar.rd{se6grs*ds*tadÊ
h{*lrdarf, 3BS-ï3íI-E

Excdeí{íEÉi$ta Ses*rora,
IlrÍ*elãRinelr
Vme€cnemaôra da Edadc de Sff h tàino

ADVO6ADOS ÀS50ClADO5

ffi
HtruuuÈãxtâ uãtmr$
0gfTBs[ru1oru*amtL lls E ïiatp
AgtrtTpFrÀ{€BâL :Ít{ti E*Tâ[*
s:gËrrc*n re ll.rsÍÍsns* oe rrcrnçüm e cflfÍRÀïtlt

Õdciocc€ír'0*0eru0 ffu*esh**,$? dÉãgGbdeSÍru.

Ser*rra Vk*fsrem#a,

R:*peibËüÍEnhl üe,wde.

ürrprin*nfro*a resp€sbgarsle e ern *enÉo m Oficio 61rËËÃA Íf,
7fãÌ20 &nô*esso GVG llHÍlE0l. cfcnrrrr* C* ifl iilsta Altuia Esper** n**a
funH*rì4 rps anbr & prm.sc ËêE 3{ütã80; pãrà 4u-r a kgdil* e a
ecrsrúci*de em vinF e seh fffiFcE de @rsas de nÍbção mafrzsds pra o
erürenisnere da Panderria m*dsradr pelc nom crorraírus {SaritoV+i.

A andbia €stá s€írdo íedieãdã fi* dilp€Ílrã de lktÌãção ddeadas pelas
Serretriru de Es*b dã Sdlde" da À*Íffri*ação Priçiyrd e Soôed.rcstfrÍa Ë dã Çüsr
cidt

Hã píiÍÍÊiË w: edãa ã€erda, uüidãs ffi#dohgÍfi de ao$# de dados e
an#ises n*braln-rde rccorftaciJs e r€mÍr*fidãdas peb toüsËSro I'laeiNal de
Cordrde lnbÍÍ* - COltlACl, ò qrd esta C€ ó rcrrôro" faÈ nre4eddogias fiordn
recgrk*rente ffiem#s às dÉücas da .ftrdihri+Geral do ffio por- neio CE
hutqão t*rmalila mE Íf ím,ãEg" c*qib#lrjxrdçç* ern irrportal*e hsktnrxrüc de
nndemiação dc* g-**rs dÊ auditoÍia.

For sËíglÍp. lÍfríÍna-* a Vossa ecdËnc*a çe, 6o kgp o meldoíio Úefinitirrc
ed{a omCoho, tr.r €a ,afo: a nraúferta+io d6 óBãG rditadc m Re$*&io
Re6n*ìí. o çd esrá pe *# pre fhd de s&íÍiríD deÉte rB" encr*irnxens oqta
:psr csrlxcinsrdn

Cri*üarn Ëlcns da Slrcr
GrltolafuõersüdüE*do
lkior.*rn"B8*"731-!

tt4ú *:* ü'5l óiq !{ü -üd Èrrô., t*'*dr.- ÉË,üü!*.et
l* 6 ltF fag*-Al-trilbryir q ilrÈ nl õ üçffi

w

6) No dia 05 de maio de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ne 7712020, em

ANEXO 06, foi encaminhado novo pedido de esclarecimentos ao

Governador do Estado Carlos Moisés, de todas as aquisições e

prestações de serviços realizados durante a pandemia, desde a edição

do Decreto ne 507, de 16 de março de 2020, conforme abaixo:

+-Rub
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gÁ E Fffi TC, FA 1'}CE.S6/EË IïÊtrOFÂ,

FloriamipollsrEC, ú5 de ma$o de 2{}20-

Õffcin ffi,fGÉCrAE ns ?7/ãt!Ëü

Exeefundssirrro Ser*hor Ëonernadcr,.

Teda ern, ì*ista, as Effiì*artËs dexúr.xÍas da irregu{aridades ncrs,

f,lrritrãtêE redizado.ç Éesde, .s inícic da pande*'nia, divr.ógados .gela
imprensa e rnídiìs saÊi*is. nenho s FrÊFerye de Vaasa Ëx€Èdêrxiã
solìrita:- r*m rdenírin de todaç as aquisições e presações de secvÈçm
restizadcs: drararre a parrCerr'*a, deisde a ÊdiçãrD dG Ëecrete rrs 5ü7, dÈ

ï6 & rnwço dÊ 1{t2ü, qln iniciaànr*ine d;spó's &ç medidas, de
preierlçãe e ccntb*e a* corttËgio peb ccranavrìrx.rç (ffi\{S.3.31"
puHicada rm üËáriç Ofirial do Er;tado ns 3:..222-4, de Ï.6 de rnarço de
2üã0.

'l:* solicita$* trm p<lÍ fundarrene: as prirríçÈos ËtrrstiÈilËitr:reis
da m-xrspanâncix e. ìnçarrÈalidade; na LÈji Sstâdr.*ãl rr9 l1?.4S3" de 13 de

i4reiro d€, ?ü18" que dispôe sob,ire a trensanis<ão ;s vivs, pur rreia da
*nËËrr€t" rïÕ FGrEi da Transpa,rËrxia. dç Fre{:esseÉ [icit*ririoe
realizadas pelos órgãffi e ier*id:des da Édr*n;streção Fribdica úireta e
ündireta; s; írâ aÍËigÀ 4s" do' Êecreto nP 524 de 2ã dÈ março de ãfl20 qr.*
úi gar:rr*tias nã Fsr6pïrf!íïcia, da utiilização de tods Írs r€Ëuïsors:

recebidm para fins de eflÊentãsnento à e*nrEËnri* d,e saúde públicx.
Respeho*anerne"

bÂt'lËu4 hElËIËFfr
1Ãc.e"Ëwernadora da Ëstadn de Sãrti!'6ãtgrinã

Ë.i*bìtanlÈffi *{rt6.à lrti ataËËüffi
i!& g-Sl- r:{ff - lhlã bhrd. I - (@ tm?{E. tb*ópeat(

bal Ìftül t$garõ -Frr #*815*SA3:

7l No dia 05 de maio de 2020, pelo Ofício GVG/GAB n" 7812020, em

ANEXO 07, encaminhado ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público do Estado, Dr. FERNANDO DA SILVA COMIN, solicitação de

instauraçâo de procedimentos de apuração de POSSíVEIS ilicitudes
civis e criminais ocorridas nas Secretarias do Estado de Santa Catarina,

em especial da Saúde e da Casa Civil, diante das inúmeros notícias e

denúncias de SUPOSTAS fraudes licitatórias, com INDICATIVOS de

superfaturamento de compras e desvio de recursos públicos, entre
outros, a pretexto de atender emergência à saúde pública, abaixo.
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üâtìttct-.*. RIËíí{EHA.
1/iie-Í3owmadff* dõ Es:ad6 de, sãntã cãtarinÉ

ÂDVOCADOS ÀSSOCIADOS

ffi {ìÂAFëTE frA ríËÊioírvËtlrAlxtllâ.

Floria:ndpeli:s/ËG. CS dra, rn.aio de ãOãO"

Gficiicr GVGIËA8 ne ?.ËìÈãgAU

Ëxcelerrtí:ssinrrq Senílorr Prscuradnr-Gersl de JusÈiça"

Cu;vrpr:irrrerrtande-o <ordi alnnerr,te. wsslho a ;rcsenç* de
Vossa iExcetrênria salirit=r que sejarn inÉaurladas
pnacedirlreertos de apuraçãs de FÕ55iVEl5 ilitr;trrdes <ir*is ,e

crirr:rüng,ig ocierridag nãs Sëcriètãr.iia:s du 'Ëstads de Sarr*a
Certarina. ,err* ,esp*cÍal .de Ëaúde e da G.a:*a Ëivi'|" diante d*
inúlnerr*s notíciaç s dsnúncig:s de EìJPOSTÀ* Sasdçcs
licitaËririas" Ëtrrïr lÍ{I}lËtrIilvÕS de sup*rfaturarnerrürr de
rsmt:rra= s desvío de recursos púb,lic:rer. entre sutros. *
pretextc de atenderernergéncìa à sailde ;rública-

Sl.ssirn" há SU$FEÍÍAS de graves v.ialaçËes ã r:si:sa
públi:ca de de * ediçËn da l}erl-':ës ne.5$7" de L6 de rnaryo de
2ü2t). qr.re inicialme;rrte dispôs das rnedida= d* prewençË* ,e

carnb*te ao corrtágic pelo coronerriruç {C{}ìt}Í}-19}, publicadc
nt) rFiÈrÌa {}Fcial 'drx Erstãdü ,nP Zit "2:ãã*Á. de 36 de rnarça de
?dlZÍÏ. não írarrends. atÉ s, rncrneato" =xplicações plarrsÍrreis e
trãllsfrar€rrt€s quanrto i* necessidade s s.ç rrrotiv<rs ds tais
p.rìDrËssqs adrr*ilrïsËra.-tiv€s. qirë vãtr dra:sde a diryens* de
li;cÍtaçãtr ;rtd cr pag;arrrrs*rto antercipatÍo, sem qlralquer garan"rtia

de execr.rção por yrart*r drn foq'nÊ€€dor {rtr Frestador de, serwiç*-

çqtctF

,4p E:xcelentíssima SeÃFrffi
FEfi.Àr.ÂlillÈ'cr t'Â, srr.l/Â. cõrlNilr
P.treradorjËml de justiça de FÂinis:hériç Públi<ç de Santa
cãtËrinã

{F:s- t}2 de Ctf- 7a/2íf20,

E" €FtãntJo êssa lfíceÈGswmad'se- cffils'lêtã#rente
reâirada de ;rrxesso deciìsdrio per pãrÈê do rGiaverao dp
Estiado; ãêm ã€ffiss as ír*fsamarçõeg el*enqiei.s lDËFa õ
esclar*:imen*s tl*s s;Èilaçõtr alrrese*'Êad*s pe.'la im1*rensa*
Ê.*E ê tffiÉnt)ê,frcdido .ãs ÍllíEisËÉff Frlib]í€E dÕ Eslbã-do lffiã
ãtuêçãÕ na dietFesa ds sróem. juriríica- tJe re'gime dertpcr.áticro
e dcs inìe-esses eciais .e i:ndividsais inrJis;>oníveis" ent,Fë el'es
o interesse plli{lliee- s rlse trã.rË trãn{qsilidade .à sociedade
€-effi a devitla s;*unçËo ,E- s€a fpr Õ caso- .ê adérlua<ía
res1*cn*bil iação"

F(€FÊ:itffia'Tênìb€-

áól*ffist.ú6n-#aü*b&

Rub

+6t+Fls
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^DVO6^DOS 

ÀSS0CtADOS

8) No dia 05 de maio de 2O2O, pelo Ofício GVG/GAB n" 7912O20, em

ANEXO 08, endereçado ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina, Conselheiro ADIRCÉUO DE MORAES

FERREIRA JÚNlOR, em solicita o acompanhamento e a fiscalização pelo

Tribunal de Contas do Estado dos procedimentos licitatórios e

contratos realizados pela Secretária de Estado da Saúde.

f;ffir
Florìandpolis, 05 dÊ. maio da ?O?O.

Õüício GVG/GÀEI ne 79/2O3(}

Ssnfxrr: Con:*reliheira Freidents,

C.umprimentando-c rordíalrnerrte, wenho a pe'esença tle
n/oss .Selrtrpria selicitar

a partir do di* ÏË: de março de
2íl2f). csrr: .a ediçSo drr Dê€rÊtrcr nP 5{}7. de .ï-E de mar4o de
2t!2O. gue inliialrrrr*nte dis;râs. das rnerlidas de prewençãa e
csmbate rc cmrtâgie trrela coroneuírus {e8VlE=19}. p,ublitadu
ns EÕE ngr ?1.-.ã2ã-iq" disnte das inúmerug noticias di:rul'çadbis
pela lrnprenlra e mÍdii* ru:iais. }á de <onheciments,piiblico, e
que evide*cigrn SUFÊS!*rA,5 irreguÍeridads ng aquisíção e
rrcnÉxrtag.ãc de 

-mìçres; 
ã Fr€üsxto d'e aüe*der ernergénci* â

saúdÊr púlilie-
T.sis nstícias têrrr le*antadrr :suspeitas na licitrrde dbe

pirocedirnelrks xdtrr,in i*ratiwus. cujas ;rarcffi sclaecimmtoç
p,elo .Farlial de, T;ranspanËrrri* e :pelc irtueï Gores-ns târrÌ
*=ven.tadq çrr.riAa:s dúvidas. cr t1ue pode- ser tebjeÈt* riê
fiscalÍzaçãa d'e=se, Tiibunal, n{cÉ tlernrrtr:s artigos 25 i*. ?9" d* lei
Corrrple;rrents n* Zfi ?/2{X}Õ .

As Senhs Conselheiro
*orRcÉuo trG t{oÊrAËs pennçrna rúrrsolr
Prsillente do Tr;b4rnàl de Csntas do EsËado de Sant* Catarina

{Fls- l}ã rls Õf- 79f2ú2.at

*srts da <omprensiio. eslrcE-se s de*erimento^
FispeiËwmente,

üÁlìllËLA sìËlütË}Ìlr
Vice-!Ëoïgnadg.a da Es*ãdÈdË Ëantã cãtBrina

9) No dia 05 de maio de 2020, pelo Ofício GVG/GAB n" 8O{2O2O, ANEXO

09, foi endereçado ao Sr. Deputado Estadual JÚHO CESAR GARCIA,

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, cujo

texto é essencial transcrever-se abaixo:
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Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de Vossa Excelência

solicitar o empenho dessa Casa Legislativa na apuração dos fatos
divulgados pela imprensa e mídias sociais, em que apontam SUPOSTAS

irregularidades administrativas na Secretária de Estado da Saúde, a

pretexto de atender situação emergencial do Coronavirus (Covid19), a

fim de possibilitar esclarecimentos à população, tendo em vista as

poucas informações encontradas no Portal de Transparência e as

prestadas pelos demais órgãos públicos responsáveis que apresentam
apenas justificativas em linhas gerais.

E, CONSIDERANDO QUE A PRESENTE AUTORIDADE ELEITA ESTÁ FORA

DO PROCESSO DECISóRIO, POR INICIATIVA DO PRóPRIO GOVERNO DO

ESTADO, A ATUAçÃO DESSA CASA LEGISLATIVA É Oe SUMA

IMPORTÂNCIA PARA A SOCIEDADE CATARINENSE QUE PODERÁ

TRAZER À TONA TODOS OS FATOS que até o momento,
APARENTEMNTE, estão obscuros. Grifo nosso

FtnrianrírrtrÍis. o5 de r*pi* d* zczc-

Ofícib G\fGpG/qg ns 8Ílf2,ÕZll

:ExcederÈ,íssirnr* .$enhor Pre:*idsnte;

tlrrrrprrirnerltãndõ-s c,ca-dÍaÍ'merte" verihcr a' pn'esença de
V*rs:sê Ëxsetència sr*lkitsr '*l erlrpeetho desa Ëa:se Legislatiwa
nx ,aprrnaqão d'ols fahç d,ivrllgados pela :irrrpree'r=a e rnídis
sociaiã, Ë;ïÌ q{.re ãFo{rtãrrr s{tPËgïJ{s irregrufaridadbts
adrninistrativãq rrã Se*retária de Estado da Saüder a, preÈexta

de atendles' situação ernergenciat ds,C,srrrrrawirrrs {Cr*vidl5}. a
firn de p'cssibilitar escliarecirrrenks ã :popu[ação.. tsr:ldo ern
vista ãls pq*rEãs l.rrfi:e-rneções €r,1*ç-ntradas Íïç Fgrtal de
T'rantsplarËncia,e as Frëictã.dãs'peio= dertrai*s drqãcs públõcoe*

re4*onsâ,veis que apreseratarn ãp€irrErs jus*ificatiwas ern llrrhas
g:erais-

E, <onsiderando q+re :* FF€=€rrt€ atrtarid'sde eieita elrtÉ
fora dcl pÍìocìëssË!, decl*írí,o. psr-:iniciatiiv* do prdprio Geverrru
dü' Ested{r" a atuaçËo der*a Casa li-egi:slativa d de rrrrta
iwrprartância p€*râ ã sociedade, <afurrinen=e que, pader,ã traer â
tpne to*oir ss fefus que até s ms*rlerrtre, ÂF.4ltËt\tTEll*ltffE,

e*ão <rbssuv'oç-
ftesFcritosarnen*e,

bÁf{iÊLtr. RËlÌ{Ët*R
ì/icer-€o'uerreadora do E-gtad,o de Ëan{a Ëatarirra

E:xcelentíssirrro Senhlcr &eputedo
Iútt<r çË.*Âft, sÀftct*
Presidente. da rdsserrrbleie LeEislatiua d* lEstede de Sarrta
Cgtarina
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ADVOCADOS ÀSSOCTADOS

10) No dia 05 de maio de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ns O8tl2O20, em

ANEXO 10, endereçado ao Presidente da OAB/SC, Sr. RAFAEL DE ASSIS

HORN, em que se coloca à disposição da OAB f SC, na defesa da

moralidade pública.
Ç*üíË

f lorianópa$is, ü5 dÈ im,aio d€ 2O20.

(}fície GVG/GÀã nc S1lËü?O

Senhor Pr*sidente.

Ctrrrrprin"renÊgndo-o csrdi€lrÍiËnbê, parab*niro V-Sa" e ir
ÕAE de 9ânta Càtârinã pÈlã eâftal criádÉ' para rereb*r
denririciaç de rflâl.t us€ dn dirrhsilro púhlic(] durânte ã
pand€rnia, período €rn qLIê esbão ern $iqor dêcrÊtos que
fle.xlbiÍizaram á.s r€grtss pãrÉr ss prtrcesgos de cornpra por
ge5*Í]reã. pqb&icos.

A possíbilÌdade de quãlquÉr cüdadão ãpr€sentar
indicativos de fatos supostamentê irregularidades pe[o e-rnail
{ï:prqtid,e,çlç*xF.lÍ,çp&mn,hx*"nq"fl'&r; r^'slïl âó €nc*ntrÍ} da
necegsáriâ transparÊnc ia dos irtr:s adm inìstÍâLi\ros-

Nã certÊzâ dâ eLuãçãÊ da OAE na defeça da moralidade
pÈbliea, fico à diÈpasição, epoiendo todas es iniËiãtiuÊs põrlâ

apuraçáo dos fiitos até errt.ão denuncíados pela imprensa e
rnridieÊ sogièìË-

Itl€neüoËãmÊnt€!

Etffi-âfiEltEiln
ViÊÉ-G{r rrÈr,fl sdora dn Egtã dÕ de' 5a nta Ëãtâri fi ã

Prerada SËnhor"
FtAtã..D€*5€E lfO**
PrÊs;&nlê dâ üÀÊ,aSC
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11| No dia 05 de maio de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ne 8212020. ANEXO

11, encaminhado ao Sr. ALISSON DE BOM DE SOUZA, Procurador-Geral

do Estado, foi pedido a verificação e análise jurídica quanto a legalidade,

lisura e interesse público nos procedimentos administrativos de

dispensa de licitação realizados durante o período de flexibilização, a

partir da Edição do Decreto ne 507, de L6 de março de 2020, que

inicialmente dispôs das medidas de prevenção e combate ao contágio
pelo coronavirus (COVID19), publicado no Diário Oficial do Estado ne

2L.222-A, COM MAIOR BREVIDADE.
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Floriãnópolãs/S{" (}5 dÊ Ínaìo d€ u$z$-

[}fÍËirr Gv6;tGâB nE,82/2ü?tl

I tu5tÍbsinrô 5enhor Frracuradsr$erir I ds EstãdÈ.

Curriprime*:ãÍrdq-q cq{diÈlrfièiÌt€. vÈnbÍ} solícit*r É

V,5à" ueríficãção e anâ&ise iurídicâ gUããto â legplidãdê, lisì.rrâ
ë i:rt€rëssê ptâhliro fiüË triËcediÍi6Êfit$Ë ãdrfiinistrããi\rôs de
disçensa d€ lãcitação realizados durante A pêr$ôdtt dê
flexibiliaaçã*" ã trârtir da Edição dÕ BÊcÍçúÕ n's 3t17. dÊ IA dë
rÍÌiìrçü de e02O, q'üÈ íílicaàln!ânté d:isÊô4 .das rãêdid*Ë dê
prê.vËrtçâo ê csíflí!€t'e ao çantÉÈia s€$o coÍonãuiÍus (c8vlË-
lpl, prlblËeÈ{'n nn Eliãrio {}Hcta{ dü EsËa o nF 3}^-ZZ2-J{. gghl
MAICIR BREVIDABE, no práa€ Íôá:*àirió de .3O dias, a contar do
ÍËÈêfuimênto de$.tê,

:lssÍr' Fí:*-qu€. até o rmrrmÊnto. há v$rias rÌêt6riss
divvlgad*s trrela imprensa s mldiag :iric:iãis" que sË* dê
eonhdrnento púbtico, de, S{JFOST*S irreguüafidades nâ
aquitição e cã.íìtrrâtâção de serviços ínediãiÈÈ lliIDllcATfV{} dË
ffáude5" supËÍfât*irËtrnentÊ Ê Éãqãrnê{i ú entêËipãdó e quë
nãÍ} se jrEtifieãfin For êxplãnãções geraia Èor paf,te da aÈual
êdrr,iifi iÈb'âç5o púbtiea" tË,rnhé{fl divillgãdâ* pela irtipinensa.

-Fal pedido terx por fundsmenbo nn F*gin:errtn lntêtrfiF
degsg tryseurâdÕdÊ, âprovãd(, p4tê DËcrëlo, Estedual 6n

L4A5í"2rt'1 s', cqtrlfr ÍrnË shaixs:

,Èa llusltrísEirfto sênhôir
ârrülm sr üo*t ËË üfiIüt
Fro{úÍ*di}Í{êtrãt {tn ËÉËÉd€,

{Fls. Í}e do Of. 8?l2O)

Aít" 2,I, [,*..]
5 :Lq * arrrrpet*nciÈ ÈóË$is:à íìÈËtË ãÍÈigó abringe::[,,,1
l[ * p*up,o* ãçãë q]vÍ|, púttil]ea, Ë açãÍ, de irrrp'r'{rbidgde
ÈdÍrri.liÈtrãtívs;
[....t
vll - Íêcp€nder: roiÉutte jur{d,ica fôrïirrjtãdã Fêlá3
sêguintes autorÊdades: 1...1
bl o Vite-Govem€dor do EstEdo:
Ë.""Ï
vill - âËsiãtii à Àüninigtr*çgo FúblÍeá €stêduat Íï{r,
ËÉntfôle ir#rrlô dâ legÉlidâdè e da rnoro{i'dade
âdffifrisEíE-tívâ dë ËËus s:üË {".-}
ÃÍ'à- 3 s CôürpêÉÉ ta;libém à FGE. coma ria'gãe cËrïtrËrl
do Sist€ÍÍrá .AdÍÌlinistÍátivo de Serviçoe |urÍdico: d*
ÁdrftirïietÍãçáü FübliÈã E6,tàdr.ràl DiÈtà Ë lndklÈtâ (-^"t
Xl *' rêatizar correiçõÊ*. nos órgãqB iÍìÈê*râfité€i dit
slÉrtÉrriât ë

CertË dg compire-ensËÈ dË \l-5a" êguârdã-s€ â
rtrànifÉstãçâü dètsllrËdê degqt FÍúËurãdririã qu trrìB *
lègàlididê d$c cÈ-ïtrâËú'6, Am *epeciat ãs iiËãlizâdôe rÍ!êdiaíllÈê
diÉp€âãa d€ llci:ação È ÊãqâmÊnb àlrteripadà, ãèrn Sârántiã
de exeer.rçâo pctr partê do csnFgtadr:-
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ÂSSOCIÂOO5

12f No dia 06 de maio de 2020, pelo Ofício GVG/GAB ns 8512020, em

ANEXO 12, encaminhado ao Sr. Procurador-Geral de Just iça, pedindo o

afastamento do Sr. Douglas Borba, envolvido na compra dos

respiradores.

f,lc*rnôpstr*rJs.t- Of dr rnrio dr ã$"lo.

ü{Í*tn ÊV€lËÀã nf, 3.3I20I0

'Fxcr Innliir*l mo 3*ní'lo r f rc* rlrrdn r-S*rr I dr jurtlç r,,

Crimprletr*ntrndt*-* eordhfnrrntr, vrnho r porrrnçr d*
forlr, Ëxc*llntl* rulicltrr mrdldlr *dmlnl*rrtlur tlau
fudlcirll ns mnddq d* rfrrrlr * 3r. 6*uçle:r Barbr dt fun4l*r
dr ührfr dr ürye Civl{. dlrntr dor di**rrol lnditltivor
neblrirdcr prlr l;mÊrirnrr, Ê ,quü * dt conh*cirÉir'*t{t *úb}lca-
Õrfi qur rFËËtãryi o *lu füSSÉVËL *avrlÍçirrrrnt$ Ë$r!1 a Éümprô

dox mrplrudéÍ"!Ë* Ëjr ËurËË dt 33 rt;lh$ru d* rrtirr r cxrnnpl*
dn ,q,*r jC or,nrruu Ë Íï s SecrntrÍiíçi dn Ësttd* dt âeüd*.

ï*l p*dld+ ÌËrlr Fôl wr*:lnrçllu, * rrll*ifurteç&* dedl prb
x*wldrr* È,l$rcix R*gln* Ësrrrmjs* F*rrli prc q *ãnrl d*
rsi**irsÈo lsBïit l&irponív*l *íïì
lr?rlis :fl*drn*Ëx,t,Enn .her.rr* t tart*
qq*n# f,èd*"r*leretrlreiËtcxÊïiilrF rilsa-4ii,i,titTrer*..d*.

rp*girãd&ess:nÂ[ãjã{{. Âcesr.âds, n* di* Õ5"SË.ãúâü}! *rn quË

**rnle ãn*uâneis da Gh*üe da €nrs Éir.rll n* {Õfitpr* da tslc
rerpir*d*rucí o qrr€ pod* eolocar Êrrt riËËs n epr.r*çSo d*r
frto*, e seus ertl*r*cirf,iêãtoâ* tre{* funçâs de Èhe{le excrcida
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Às Excelentis.girns Senhlgr
FERHA.âIDO DA SILVâ. COÈIIH
Frocuredor-Ëera$ de justiç* do Èlin&stÉriÉ Füblilcs de Senta
Ëaterina

{Fls- ü2 do sf" 85Ë0?Dl

Flesse seartido, Frvrna si;mpl*s anÉlise do prgcegss d*
çomprs, trëlo 6ÉFe SES 6$$37â7üie&?S, veriiìcE-së qq€
váriÊs dscunnentgs f*ram desentranhades.. nãg -send*
gnc.oÍÌtrada q grdëm d* pagamÊnt{r e ;TIqJitg nâêr@E

rsmprov*çËo d+ garentÍa da csrnprinqEr@ ds conf,r"è@,, ërïr
aftsrlts ao art, 4ü, XlV" slËnea'a'. ,Ë so 5 39 ds art, 5ã da, LEi n.
8-Ë6,6f9,S €. ãss erts-- 5Ë e 63 da, Lei n. d.^32üJÉ4. E. ainda. {}

Arü" 38, do Feqr.ete Fçder:l n. $3.8?2/85. ,F*is nâs foí
*stõbelêçlds s rÊãgtÀÊrdã da AdrnÍnisgr.rção :FúblìcÈr. ,Í1è câs&

d* inadimp,lâr*çiê-

llssirfi. r*rtE da çpmFrçÊnsâo de Vpgsg ËxçE;lÉnci*"
ËFperã.l* p d*furìrngntp,.

:Êe ãF€{tasãr}1e ftÊ*.

g*irËtÁ RËrilËHh
Vi**-S,sïJsrruãdqra de Es,tadp ds $*nt* fst*rinp

Csrütãrffi *í úüËiõr it{r }üti&*r{r!;t{ffit!|{r* fg'ttt. !d é$* ' ltht *ct"{tsFÈ;t " âiË Í**$'*lí . tl*t laFídlëh4 {È*rl( *tll{8t* }F* t*q#r *6a{;l!t*

13)No dia 06 de maio de 2020

ANEXO 13, endereçado ao Sr. Governador Carlos Moisés, em que foi
solicitado o afastamento do Sr. Douglas Borba, envolvido na compra dos

respiradores.

pelo ofício GVG/GAB ne 8812020, em
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ADVOGADOS ASSOC'ADO5

FtôrisriópildnãJs{. OF dê rïlaiii dê a$zü,

oflciÊ Ëvtr,r6*s rÉ 88J2.O20

Exeêlëfi Èígglinfi 5ênhór GdrrÊffi âüÕr,

C uiripiiirfi ëíïtËÍldô-(] eÈrdialrìi*ëdrtË.,rëiiho à Frê$êÍrçã dë
VoËgê FrdrÊ{ênÊiã sgÍ-lctT*^ït o ã,fâs.tâffierrto do 5r: [)èrrgilãÊ
BrirbÊ ,.ià finÍrËãÕ ilË ctl€Í€,dà câ9á civil" iliânbe dns diversÕg
indìÊÊtivos nÊÈiÊüadoe pela *ir,rFrerrgâ, € q{re Éãô de
Ètanhscirr-renta pÉblico.. êrFr qrÉ àÊi'!ritàrÍ! {' ã€rl FnClsSÍltEL

êÊvÊ,lvirnÊ,nts €f,n È €{]ÍÍlgrâ d{'ã trêspiíãdàrËs ËÕ cai@ tle 33
rfiilhóe* dÊ ÍËâis" â sx€rÍi$Ír rlrl Errê jË oeorr*ii €arÍ!! q Ëx-
sêcrÈtÉri(l .úê EÈ:ii+fÍcl, dã :5àúdÊ"

Tâl p'èdidü, Ë€{ïr Ëôr rïidtiíràção .à rï!ËfiiÍËrtãção dédà pele
sè{víd{rrìr Í4grïi* ílêSinà Gérçliïr;i*Ê iFãuli pãra ô cãnâl dë
Ë€,leviÌÉãr NDTV {âispo*ive} êÍïr
httsrg :llndfi"r.a*s.Ë'Õffi , bq;i"s1$ticãsslvldeü-ex-f,Ì.rF1c iinn ari a -

Rit*,f,tHn*ítÊr{elã$,il.s/*Fã& .írì.tËr r
regãirad{rrpg-r}aía-ã.ËJ. Atê9sâdú no dia t}$-ü5."OUü1. êrn q{rÈ
a{ï*rw ApÂRÊÍff€ itfirrência db ËhÉf€ dá Ëãsá Civil na, ËÍ}rreprÊr

de Èâi$ respiradi:*'es.
,Ë. ainda, peilã rrlãtÉ.iã ii].nállstìca "líx-s'eczrgfdrrtr de

$aúde dfz que fu,uqhs &übâ. dã Ca# Cìwt prresei;ipnant a
gúvtefirta j[rará ã coÍt trâ & respirad*:.res" (f)ispofií$el ern
httt]s :/fvi 5.a(DÍ!tëçi a.s.ç*m.brJnpte$i E/1 S-AL,ãleli.-s€ç reLa rd{}-de-
sãud€-di:-'q*",1*-dc$Ír[â!í-t]úírb-ã-d,â-*á9,â^eivi*-üfÈg,s-iÊrrritJ *ã-

â{}rr*inn-Í}ãf;L-Ël:.Ë*ç"n9fë:dg:fËã$lr?id.{1q.es, ÂËêEsâdq fiô diá
OA.ü5.211:ü1. errr qrr€ fiëiôrçârr! tãlr IIPARE]íTE irrlïirència rra
sêcr€itêr,ià {ÍÈ Estãdo, dã 5àúdë"

.âã Er{ÈÊíerrtÍcsimÊ gê*thôí
'cánlJoe HoNiÉmflufi
Ëuv€rÉã,{iór da ËsilâdË de sa*tg f-ãtê{ìi$á

{Fls. Í}3: do Sf: EBIZB"{}}

Há, sôrltãËrti!., uÍÍrâ nebuüosid;rdë ddË âbrs
ãdrËinüËtr'àti*.i,s rËíâËãõriàéoÊ à ãqÌ.liriçÊës ë Ë*!ôÈr'átôçõëc n{t
perfedô d* p*illerxiè, ãrrÌ eapeciai pê{â sëcrËaêtri* dê Estâdrt
driì sÉtridè ê qu€' sèÍïie{ìte vern a público pel4 irjnpren.Êõ ê iiìídià
s{r€iàis, eâusa{ìd{r !ilrpfêljãs, côrn ded*râçõ€3, EntrEvistãg ê
mãÉériâs i€irflêËEÈicãs qt,e átingerfi ã ;mag€rn dâ
âilrÍiiniãtrâçãô prlblíÊË. disËêrãiírëndg vá.rias dúvidãs nâ
tr€ns;rãrËn€ia dür 6ÕtilêrÍ16 rtÕ ËstËdõ.

E *ÈsiÍn- no sentitlo de p{€sErvËrtr â irr}àqêitr tto à}irãl
Ei!úerr|Ir ë dê{rrãi$ servídèneg p(iblicÈÈ, eË! Ê9F+siâ1, o3 qüê
cornpõern o. gçu sêçrÊtãriârtÍ', sËlicíËa-ÊE ã vo€€ã Erçetêtria.
E êf,ãÉtË;rï!ãfitd Éo 5r, l)puglas aorhe ds {Jhelïe dê cf,Ëà civil"
âbé qriê rtÊ tlrdô Éqiã ÊdÉÊtâfieêidô ãÕ,Ëfivô ÊãÊËrinèfise" Èni prüí
dÍl iÍrtËrèÈÊê pnlHiEo;

c'êÊÈ dà coinpreeals5n de vosgã gxcetÉneia" êspefã-Éê
à *eá{ÊmeÍ:És da preç*nte pedi6ü e'ÈÍ?ìú Ílr€d;rl* selut*r"
dlarrte da ,a*rial €ü*ijünt*riê vil,eâciitda ÉHo EÉtt*dô, èüi quê â
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ìÍida Êúblicã do EttâdB Ê3tâ êstãÍntrâda na lrnpreRsa e rfiidias
sóciàil de forma regativa, Ë$rÌrãdd âü çljitnâ d* incerteegs
quâfite ê extënËã{r d6 ffiïlt} }.9-

RèssÈitÕÊénre.fit€-,

nxffi,.*ttf,HFHn
vicË-GÈïrÈrfiádór,â dË EËtádô dé sàntâ Ëátar,iÍ1ã

14) No dia 14 de maio de 2020, pelo ofício GVG/GAB ne 9212020, em

ANEXO 14. encaminhado ao Sr. Governador Carlos Moisés, nova

solicitação de afastamento do Subchefe da Casa Civil.

Por tudo isso, verifica-se que a imputação de omissão é totalmente

descabida e sem nexo causal, eis que de forma cristalina, tomou todas as medidas

administrativas cabíveis para apuração dos fatos e oposição direta ao Governador

quanto a determinadas condutas praticadas, levando às autoridades responsáveis pelo

controle interno e externo suas razões, não havendo fundamento (justa causa) para

deflagrar processo de impeachment por não fazer, quando, sim, o foi feito.

3.2. DO VIÉRMO: RELATóRIO FINAL DA CPI DOS RESPIRADORES

Por último, cabe ressaltar que o Relatório Final da CPI dos Respiradores

não apresentou nenhuma responsabilidade à Vice-Governadora, não lhe imputando

nenhum fato (sequer indício) relacionado com a compra dos respiradores, cuja

investigação foi exaustiva, conforme se vê abaixo transcrito do Relatório Final:

Por isso, diante das razõee esposada*, entende.ee que esta tPl
aFavés de seus memkos fez o melhor possível ê que todos seue atoc ïoram

acertados, imprescindÍveis e indispensáveis às medidas de organização * regramento

para cdeborarm{n É elucida$o dos fatos s mostrar pârá a população sãtaÌimn$ê.

E ainda,
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No baíanço gerel de todo o prôcessõ, em especial do clamor social

pârâ quê este Poder Legislalivo rumprisse a sua fenção no processo rigoroso de

âpuraçãô dos fatos denunciados, que iransformüu êstê Parlamenlo num alvo de

interesse Èíê$ôentÊ da sociêdade catãrinenee, quê êspeË dests 0a$ã de Leis, toda

confpbilirJade e credibilidade- disnte do que, somente através dos meios, e poderee

de fiscâlização e controle, instrumentalizados peta Comissao Parlamentar de

lnquérïto.

Não existe nas conclusões da CPI dos respiradores, nenhuma acusação ou

imputação de qualquer natureza à Vice-Governadora, muito menos omissão como

crime de responsabilidade, restando, por tudo isso, imperioso o arquivamento da

presente representação de processo de impeachment, por inexistência de ato

omissivo.

4. DO PEDIDO

Não havendo substrato fático e jurídico a sustentar a incidência do crime

previsto no art. tÍ-,'t', "5", da Lei ne I.O79|5O, mormente diante da revogação tácita

da LC 04175 e da ausência integral de preenchimento dos requisitos legais, em razão

da inexistência de prova de prática de ato ensejador de crime de responsabilidade,

resta insubsistente a pretensão deduzida.

Entretanto, caso haja alguma dúvida a ser sanada, requer sejam adotadas as

seguintes providências em homenagem ao contraditório e da ampla defesa:

1) Separação do Processo de lmpeachment n. 6919, em processos

distintos, sendo um para a Vice-Governadora e outro para o Governador;

2) Uma vez separados em Processos de lmpeachment distintos, suspensão

do Processo de lmpeachment contra a Vice-Governadora até que seja

julgado por completo o do Governador;

3) E, por consequência, no Plenário da Assembleia Legislativa votação

nominal separada e distinta, primeiro do Governador do Estado e,

posteriormente, da Vice-Governadora.

Para, ao final e, no mérito, independentemente do pedido principal ou

subsidiário, julgar integralmente improcedentes os pedidos formulados em face da Vice-

Governadora, nos termos da fundamentação.

Pede Deferimento.

Florianópolis, 30 de setembro de 2020.
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC, 14 de abril de 2020

Oficio GVG/GAB t' 6812020

Excelentíssimo Senhor Governador.

Tendo chegado ao conhecimento por meio da imprensa no dia de hoje

sobre a oo{ ligação de Mahatma Gandhi que ganhou o contrato do

Hospital de Campanha com Biguaçu" publicado no site "SC em Pauta", em

http s : //scempauta. com.brlexclusivo-a-1i gacao-do-mahatma- gandhi-que-

ganhou-o-contrato-do-hospital-de-campanha-com-biguacu/. Acessado no dia

14.04.2020, em que relata que na entidade há amigos do Secretário da Casa

Civil e do seu Adjunto, induzindo (aparentemente) à um favorecimento na

contrataçáo da entidade, além das diversas outras contestações que esse

processo tem recebido, inclusive do Tribunal de Justiça de Santa Catarina,

OPINO e SOLICITO que seja adotado em tal contratação o modelo de

hospital de campanha do Ministério da Saúde, a fim de se obter um único

padrão de contratação.

Tem-se por finalidade de estabelecer uma única forma de

procedimento e que venha a facilitar a articulação do Sistema Único de Saúde

que é tripartite, deixando transparente os atos administrativos, pois seguindo o

mesmo padrão do Governo Federal, demonstrou-se mais econômico aos

cofres públicos.

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina

(Fls. 02 do Of. 68120

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-40 I , n' 4.600 - Bairo Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2O76 -Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Até porque, diante de tantos questionamentos sobre a lisura e

transparência até o momento, vislumbra-se a possibilidade de impugnação

futura desse atual contrato, colocando em risco sua implementação em

prejuizo ao povo catarinense que requer atendimento e assistência imediatos.

Por tudo isso, SOLICITA-SE que a contratação do Hospital de

Campanha de ltajaí ou de outra cidade, seja realizada pelos critérios adotados

pelo Ministério da Saúde, o que permitirá economia, transparência e adoção

de procedimentos já aceitos pelos órgãos de controle.

Respeitosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n'4.600 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ANEXO 2- Otício GVG/GAB ne 6912020



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC, l4 de abril de 2020

Oficio GVG/GAB n" 6912020

Ilustríssimo Senhor Procurador-Geral do Estado,

Tendo chegado ao conhecimento por meio da imprensa no dia de hoje

sobre a oo| ligação de Mahatma Gandhi que ganhou o contrato do

Hospital de Campanha com Biguaçu" publicado no site "SC em Pauta'', em

https : //scempauta. com.brlexclusivo-a-ligacao-do-mahatma- gandhi-que-

ganhou-o-contrato-do-hospital-de-campanha-com-biguacu/. Acessado no dia

14.04.2020, em que relata que na referida entidade há amigos do Secretário da

Casa Civil e do seu Adjunto, induzindo (aparentemente) à um favorecimento

na contrataçáo da entidade, além das diversas outras contestações que esse

processo tem recebido, inclusive do Tribunal de Justiça de Santa Catarina,

SOLICITO a Vossa Senhoria análise e providencias no sentido de que seja

adotado em tal contratação o modelo de hospital de campanha do Ministério

da Saúde, a fim de se obter um único padrão de contratação.

Tem-se por finalidade de estabelecer uma única forma de

procedimento e que venha a facilitar a articulação do Sistema Único de Saúde

que é tripartite, deixando transparente os atos administrativos, pois seguindo o

mesmo padrão do Governo Federal, demonstrou-se mais econômico aos

cofres públicos.

Ao Ilustríssimo Senhor
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

(Fls. 02 do Of. 69120)

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n" 4.600 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE-GOVERNADORA

Até porque, diante de tantos questionamentos sobre a lisura e

transparência até o momento, vislumbra-se a possibilidade de impugnação

futura desse atual contrato, colocando em risco sua implementação em

prejuízo ao povo catarinense que requer atendimento e assistência imediatos.

Por tudo isso, SOLICITA-SE a Vossa Senhoria análise e, se possível,

medidas administrativas que permitam a contratação do Hospital de

Campanha de Itajaí ou de outra cidade pelos critérios adotados pelo

Ministério da Saúde, o que permitirá economia, transparência e adoção de

procedimentos já aceitos pelos órgãos de controle.

Atenciosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarína

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, no 4.600 - Bairo Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083

oio

.e
Eo
o)

oE
N
oõ
o
cD

c
ol
EN
íq í)
,Íg
^GÈ=
gb
og
o=
c.o

e:
õc)O5
dq
Y?N|>à
Y? o)OrorO
E81UÕ
oo
3oN>ìo
Qo$o
_0)FOõ9
Éo-
IOlUozEúãÉ.8
5y
FC(/)b
É. y.
oq)
<(ÚJt
l,JJ o

<_õoi
LÔooo-d
oo;dõg(Doi

E8'.gt q
ôa
oh
=oËì.=ô
3,8
ãEEO
(Ee
NO
=ofo)

;3
Eci.=6a6

EgoÊ
F.=

<D6
9'a
-!2 .O
cO,P6

Ëë
'o o)

PE
E€
oooÈEõ
.9oa,
€E
(!'Eco'ó>
.Eõ
9Ë(JÈ

3

C|\ASSESSORIA JÌJRÍDICA\Oficios\Of. I l0 - covemadoÍ\Ofício Govemador - Proposra Vice.dft



ANEXO 3- Ofício GVG/GAB ne 7L|2O2O



+63sFls

Rub-
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC, 17 de abril de 2020

Ofício GVG/GAB no 7112020

Excelentíssimo Senhor Governador,

Tendo em vista anúncio de Vossa Excelência sobre o cancelamento do

contrato inicial do Hospital de Campanha de ltajaí e lançamento de processo

licitatório para aumento do número de leitos no Estado, apresento a Vossa

Excelência algumas sugestões para serem levadas em consideração no processo

decisório:

1) Equipar as alas dos hospitais prontos, como por exemplo: a ala nova

do hospital de Chapecó que está fechada, mas pode ser utilizada,

precisando apenas colocar equipamento. Equipar também o Hospital

de Lages, de ltajaí (Hospital Marieta Konder Bornhausen). Enfim,

utilizar as estruturas hospitalares já existentes e ampliar no número

de leitos com isolamento e o que for necessário para dar melhor

atendimento;

2) Utilizar estrutura do Hospital da Base Aérea, em Florianópolis, pois

possui boa estrutura hospitalar e logística já conhecida, tendo uma

pista de pouso à disposição para carga e descarga de materiais e de

transportes emergenciais. Pode-se, inclusive, utilizar o hangar para

instalação de leitos de UTl, com hospital anexo, para tratamento

complementar dos pacientes. Até porque, é possível fazer uso do

Hotel de Trânsito para instalar a equipe médica e pessoal de apoio;

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina

Centro Àdninistrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n'4.600 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERI\O DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

(Fls. 02 do Of. 7112020)

3) Outra opção, a utilização de um prédio vazio na Othon Gama D'eça,

ao lado do Hospital Celso Ramos, eis que poderia ser contratado para

oferecimento de leitos;

4) Fazer uso dos quartos de hotéis, pois como é sabido, alguns hotéis

estão com a capacidade de ocupação reduzida, diante do isolamento

social e, partir daí, transformar tais quartos, mediante locação, em

quartos de UTl, de restabelecimento ou de apoio aos profissionais de

saúde;

5) A utilização de toda indústria têxtil para fabricação de máscaras e de

alguns equipamentos de proteção individual, ao invés de comprar na

China, diante da possibilidade de falência de algumas empresas do

ramo.

Alias, sugestões que venho apresentado a Vossa Excelência e sua

equipe, nas vezes em que pude participar das reuniões dos grupos de trabalho,

na busca de melhores soluções aos problemas apresentados durante a presente

circunstância emergencial.

Assim, no sentido de continuar presente no processo decisório do Governo,

o qual fomos eleitos na confiança do voto, apresento essas considerações que

buscam dar atendimento emergencial aos necessitados e, especialmente, melhor

qualidade de vida a todos.

Respeitosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n'4.600 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 -Frx (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC, 28 de abril de 2020.

Ofïcio GVG/GAB n' 7 412020

Excelentíssimo Senhor Governador.

Tendo chegado ao conhecimento por meio da imprensa no dia de hoje

SObrE A ..CORONTVÍRUS: SC ACETTA PROPOSTAS FORJADAS E

GASTA R$ 33 MILHÕES NA COMPRA DE RESPIRADORES

FANTASMAS" publicado no site "The Intercept Brasil", em https.ll

theintercept.com/2020l04128lsc-proposta-forjada-respiradores-fantasmas/.

Acessado no dia 28.04.2020, matéria de Fábio Bispo e Hyruy Potter em que

relata APARENTE irregularidades administrativas e APARENTE

superfaturamento na aquisição de 200 respiradores a R$ 33 milhões de reais,

SOLICITO, tão logo apurados os fatos, sejam dados os esclareçimentos sobre

tal aquisição e forma de pagamento, tendo em vista o relato apontado na

referida reportagem.

Tal solicitação tem por finalidade de apresentar tais esclarecimentos à

sociedade e de dar transparência aos atos administrativos, diante de notícias

que atingem a imagem e o bom nome do Estado e daAdministração Pública.

Respeitosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa CataÃna

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n" 4.600 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC, 29 de abril de 2020

OÍïcio GVG/GAB n' 7 5 12020

P r ezado S enhor Controlador-Geral,

Tendo chegado ao conhecimento por meio da imprensa no dia de hoje

sobre "Coronavírus: Governo do Estado adquire máscaras a um valor

bem maior do praticado no mercado", publicado no site "SC em Pauta", em

https://sc_elnpauta.com.brlcoronaviruL-governo-do-estado-adquire-mascaras-a-

um-valor-bem-maior-do-praticado-no-mercado/. Acessado no dia 29.04.2020,

em que relata possível superfaturamento e novamente pagamento antecipado,

entre outras matérias já divulgadas pela imprensa, SOLICITO a essa

Controladoria-Geral a VERIFICAÇÃO E A APURAÇÃO un POSSÍVEIS

IRREGULARIDADES de todos dos contratos realizados, mediante

dispensa de licitação, decorrentes do COVID 19, com fundamento no Art.

25, da Lei Complementar n. 74112019. Ou seja, uma completa

VARREDURA sobre tais contratos administrativos.

Isso porque, está corriqueiro a divulgação de notícias que reÍratam

APARENTE mau uso da coisa pública, causando SURPRESAS a todos, cuja

APURAÇÃO e necessária, tendo em vista a nebulosidade existente quando

fatos dessa nalureza vem à tona pela imprensa ou mídia, APARENTANDO

violação dos princípio constitucionais da administração pública, atingindo a

imagem e a boa administração pública.

Prezado Senhor
LUIZ FELIPE FERREIRA
Controlador-Geral do Estado.

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n" 4.600 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 -Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

(Fls. 02 do Of. 15120)

Assim, tão logo verificados todos os contratos e apurados os fatos e,

se for o caso, tomadas as providencias cabíveis aos servidores responsáveis,

se realmente houver irregularidades, SOLICITO que seja de tudo repassado a

presente Vice-Governadora que também darâ continuidade às medidas

administrativas junto a outros órgãos e Poderes do Estado, com base na

obrigação constitucional de zelar pelos recursos públicos e acionar quem quer

que seja para resguardar os princípios éticos e morais e, em especial, da

economicidade.

Atenciosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n'4.ó00 - Baino Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2O76 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
AUDITORIA-GERAL DO ESTADO
GERÊNCIA DE AUDITORIA DE LICITAçÕES E CONTRATOS

Ofício CGE n" 04OS|202O Florianópolis, 07 de agosto de 2020.

Sen hora Vice-Governadora,

Cumprimentando-a respeitosamente e em atenção ao Ofício GVG/GAB no
7512020 (processo GVG 109/20201, informamos que foi aberta Auditoria Especial nesta
Controladoria, nos autos do processo CGE 31912020, para apurar a legalidade e a
economicidade em vinte e sete processos de dispensas de licitação realizadas para o
enfrentamento da Pandemia ocasionada pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2).

A auditoria está sendo realizada nas dispensas de licitação oficializadas pelas
Secretarias de Estado da Saúde, da Administração Prisional e Socioeducativa e da Casa
Civil.

Pela primeira vez estão sendo utilizadas metodologias de coleta de dados e
análises nacionalmente reconhecidas e recomendadas pelo Conselho Nacional de
Controle lnterno - CONACI, do qual esta CGE é membro. Tais metodologias foram
recentemente internalizadas às práticas da Auditoria-Geral do Estado por meio da
lnstrução Normativa CGE no 00312020, consubstanciando-se em importante instrumento de
modernizaçâo dos trabalhos de auditoria.

Por oportuno, informa-se a Vossa Excelência que, tão logo o Relatório Definitivo
esteja concluído, ou seja, após a manifestação dos órgãos auditados no Relatório
Preliminar, o qual está previsto para fínal de setembro deste ano, encaminharemos cópia
para conhecimento.

Respeitosamente, De acordo
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Rodrigo Stigger Dutra
Auditor-Geral do Estado
Matrícula no 389.733-8

Excelentíssima Senhora,
Daniela Reinehr
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Cristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado
Matrícula no 389.731-1

Rod. José Carlos Daux, 5500 - Saco Grande, Florianópolis - SC, 88032-005

SC 40í Square Corporate - CFL - Torre Campeche B, 30 andar, sala 323

Fone: (48) 3664-5720 - E-mail: cqesc@cqe.sc.qov.br
)
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE-GOVERNADOM

Florianópolis/SC, 05 de maio de 2020,

Ofício GVG/GAB ns 7712020

Excelentíssimo Senhor Governador,

Tendo em vista as constantes denúncias de irregularidades nos

contratos realizados desde o início da pandemia, divulgados pela

imprensa e mídias sociais, venho a presença de Vossa Excelência

solicitar um relatório de todas as aquisições e prestações de serviços

realizados durante a pandemia, desde a edição do Decreto na 507, de

L6 de março de 2020, que inicialmente dispôs das medidas de

prevenção e combate ao contágio pelo coronavirus (COVID-19),

publicado no Diário Oficial do Estado ns 21.222-A, de 16 de março de

2020.

Tal solicitação tem por fundamento: os princípios constitucionais

da transparência e imparcialidade; na Lei Estadual ns L7.493, de 23 de

janeiro de 2018, que dispõe sobre a transmissão ao vivo, por meio da

internet, no Portal da Transparência, dos processos licitatórios

realizados pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e
indireta; e, no artigo 4e, do Decreto ns 524 de 23 de março de 2020 que

dá garantias na transparência da utilização de todos os recursos

recebidos para fins de enfrentamento à emergência de saúde pública.

Respeitosamente,

DANIEI.A REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, na 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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Rub.GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABI NETE DA VICE.GOVERNADORA

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina
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Centro Admlnistrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-40L, n0 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083

/tmp/ArquivoOriginal 15888605960486657238705399551321.doc



ANEXO 7 - Ofício GVG/GAB n" 78l2O2O



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

Florianópolis/SC,05 de maio de 2020.

Ofício GVG/GAB ne 7812020

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,

Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de

Vossa Excelência solicitar que sejam instaurados

procedimentos de apuração de POSSíVEIS ilicitudes civis e
criminais ocorridas nas Secretarias do Estado de Santa

Catarina, em especial da Saúde e da Casa Civil, diante das

inúmeros notícias e denúncias de SUPOSTAS fraudes

licitatórias, com INDICATIVOS de superfaturamento de

compras e desvio de recursos públicos, entre outros, a

pretexto de atender emergência à saúde pública.

Assim, há SUSPEITAS de graves violações à coisa

pública desde a edição do Decreto ne 507, de 16 de março de

2020, que inicialmente dispôs das medidas de prevenção e

combate ao contágio pelo coronavirus (COVID-19), publicado

no Diário Oficial do Estado ne 21.222-A, de 16 de março de

2020, não havendo, até o momento, explicações plausíveis e

transparentes quanto a necessidade e os motivos de tais

processos administrativos, que vão desde a dispensa de

licitação até o pagamento antecipado sem qualquer garantia

de execução por parte do fornecedor ou prestador de serviço.

Centro Administratlvo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ne 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

Ao Excelentíssimo Senhor
FERNANDO DA SILVA COMIN
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de Santa
Catarina

(Fls. 02 do Of .7812020)

E, estando essa Vice-Governadora, completamente

retirada do processo decisório por parte do Governo do

Estado, sem acesso as informações essenciais para o

esclarecimento das situações apresentadas pela imprensa,

resta o presente pedido ao Ministério Público do Estado para

atuação na defesa da ordem jurídica, do regime democrático

e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, entre eles

o interesse público, o que trará tranquilidade à sociedade

com a devida apuração e, ser for o caso, a adequada

responsa bilização.

Respeitosa mente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ns 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ANEXO 8 - Ofício GVG/GAB n" 79l2O2O



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE-GOVERNADORA

Florianópolis, 05 de maio de 2020

Ofício GVG/GAB ne 7912020

Sen hor Consel heiro Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de

Vossa Senhoria solicitar a possibilidade de acompanhamento

e fiscalização pelo Tribunal de Contas do Estado dos

procedimentos licitatórios e contratos realizados na

Secretária de Estado da Saúde, a partir do dia 16 de março de

2020, com a edição do Decreto ne 507, de L6 de março de

2020, que inicialmente dispôs das medidas de prevenção e

combate ao contágio pelo coronavírus (COVID-19), publicado

no DOE ne 2L.222-A, diante das inúmeras notícias divulgadas

pela imprensa e mídias sociais, já de conhecimento público, e

que evidenciam SUPOSTAS irregularidades na aquisição e

contratação de serviços, a pretexto de atender emergência à

saúde pública.

Tais notícias têm levantado suspeitas na licitude dos

procedimentos administrativos, cujos parcos esclarecimentos

pelo Portal de Transparência e pelo atual Governo têm

levantado muitas dúvidas, o que pode ser objeto de

fiscalizaçào desse Tribunal, nos termos artigos 25 e 29, da Lei

Complementar n" 20212000.

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401-, ns 4.600 - Bairro Saco crande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

Ao Sen hor Conselheiro
AD|RCÉL|O DE MORAES FERRETRAJÚMOn
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina

(Fls. 02 do Of. 7912020)

Certo da compreensão, espera-se o deferimento.

Respeitosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ns 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ANEXO 9 - Ofício GVG/GAB n" 80/2020



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

Florianópolis, 05 de maio de 2020.

Ofício GVG/GAB ne B0l202O

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de

Vossa Excelência solicitar o empenho dessa Casa Legislativa

na apuração dos fatos divulgados pela imprensa e mídias

sociais, em que apontam SUPOSTAS irregularidades

administrativas na Secretária de Estado da Saúde, a pretexto

de atender situação emergencial do Coronavirus (Covidl-9), a

fim de possibilitar esclarecimentos à população, tendo em

vista aS poucas informações encontradas no Portal de

Transparência e as prestadas pelos demais órgãos públicos

responsáveis que apresentam apenas justificativas em linhas

gerais.

E, considerando que a presente autoridade eleita está

fora do processo decisório, por iniciativa do próprio Governo

do Estado, a atuação dessa Casa Legislativa é de suma

importância para a sociedade catarinense que poderá trazer à

tona todos os fatos que até o momento, APARENTEMNTE,

estão obscuros.

Respeitosamente,

DANIEIÁ REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, na 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

Excelentíssimo Senhor Deputado
JÚUO CESAR GARCTA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ns 4.600 - Bairro Saco crande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ANEXO 10 - Ofício GVG/GAB ne 8L|2O2O



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE-GOVERNADORA

Florianópolis, 05 de maio de 2020

Ofício GVG/GAB ne 8L12020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, parabenizo V.Sa. e a
OAB de Santa Catarina pelo canal criado para receber

denúncias de mau uso do dinheiro público durante a

pandemia, período em que estão em vigor decretos que

flexibilizaram as regras para os processos de compra por

gestores públicos.

A possibilidade de qualquer cidadão apresentar

indicativos de fatos supostamente irregularidades pelo e-mail

mora lidadeoú blica @oab-sc.orq.br. vem ao encontro da

necessária transparência dos atos administrativos.

Na certeza da atuação da OAB na defesa da moralidade

pública, fico à disposição, apoiando todas as iniciativas para

apuração dos fatos até então denunciados pela imprensa e

mídias sociais.

Atenciosamente,

DANIEIÁ REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Prezado Senhor
MFAEL DE ASSIS HORN
Presidente da OAB/SC

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia sc-401' ner'600;ffiï#r1ïiál 
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ANEXO LL - Ofício GVG/GAB ne 82 l2O2O



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABI NETE DA VICE-GOVERNADORA

Florianópolis/SC,05 de maio de 2020.

Ofício GVG/GAB nq 82n020

llustríssimo Senhor Procurador-Geral do Estado,

Cumprimentando-o cordialmente, venho solicitar a

V.Sa. verificação e análise jurídica quanto a legalidade, lisura

e interesse público nos procedimentos administrativos de

dispensa de licitação realizados durante o período de

flexibilização, a partir da Edição do Decreto ne 507, de 16 de

março de 2020, que inicialmente dispôs das medidas de

prevenção e combate ao contágio pelo coronavirus (COVID-

19), publicado no Diário Oficial do Estado na 2L.222-A, COM

MAIOR BREVIDADE, no prazo máximo de 30 dias, a contar do

recebimento deste.

lsso porque, até o momento, há várias notícias

divulgadas pela imprensa e mídias sociais, que são de

conhecimento público, de SUPOSTAS irregularidades na

aquisição e contratação de serviços mediante INDICATIVO de

fraudes, superfaturamento e pagamento antecipado e que

não se justificam por explanações gerais por parte da atual

administração pública, também divulgadas pela imprensa.

Tal pedido tem por fundamento no Regimento lnterno

dessa Procuradoria, aprovado pelo Decreto Estadual pe

L.48512018, conforme abaixo:

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ns 4.600 - Bairro Saco crande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083

o)
E'
I'õ
o
O

o)E
N
o
E'
ot
cr)

C

õ
f

sã
ffà
ol
E3
8<og
o=
t.ô
€;
oo)O6
Éta
Y?N
E=N-
oP
,(g Ëo<)
3oN>Èo
QoÌ'- Oo6_oFOõ9
Éo-
IO
UJ o)zEúã
É.E<.;
z-6
FC(/)b
É.Eog)
<õJfr!õ
zI<õoj
LO
PCP
Oo
;d
õ3
@o;
E3
:o,ìos
6ã

=dË=
Pri.=o
a=

ãEoo
f;oNO
=oËE
eH
Pd.=6o6

ËEoÊ
h.=

OG
8:*
co.96
ËEOõ
'OOoç
=(u
EE
oo)oÈ
v6
.Íl o6,oõEO
(ú'Ë
col'õ>
.EG

3d
2

Rub

+gs6FlstU

/tmp/Arquivoori ginal 1"5888636432153012300813204493528,doc



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Ao llustríssimo Senhor
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

(Fls. 02 do Of .82120)

Art. 2e [... ]
S le A competência prevista neste artigo abrange: [...]
ll - propor ação civil pública e ação de improbidade
administrativa;
t...1
Vll responder consulta jurídica formulada pelas
seguintes autoridades: [...]
b) o Vice-Governador do Estado;
t...1
Vlll assistir à Administração Pública Estadual no
controle interno da legalidade e da moralidade
administrativa de seus atos [...]
Art. 3 q Compete também à PGE, como órgão central
do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos da
Administração Pública Estadual Direta e Indireta [...]
Xl realizar correiçôes nos órgãos integrantes do
Sistema; e

Certo da compreensão de V.Sa, aguarda-se a

manifestação detalhada dessa Procuradoria quanto a

legalidade dos contratos, em especial os realizados mediante

dispensa de licitação e pagamento antecipado, sem garantia

de execução por parte do contratado.

Atenciosa mente,

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ns 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

DANIEI.A REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ns 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ANEXO L2 - Ofício GVG/GAB ne 85 l2OZ0



GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC,06 de maio de 2020.

Ofício GVG/GAB na 852020

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,

Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de

Vossa Excelência solicitar medidas administrativa e/ou
judiciais no sentido de afastar o Sr. Douglas Borba da função

de Chefe da Casa Civil, diante dos diversos indicativos

noticiados pela imprensâ, € que é de conhecimento público,

em que apontam o seu POSSíVEL envolvimento com a compra

dos respiradores ao custo de 33 milhões de reais, a exemplo

do que já ocorreu com o Secretário de Estado da Saúde.

Tal pedido tem por motivação a manifestação dada pela

servidora Márcia Regina Geremias Pauli para o canal de

televisão NDTV (Disponível em

httos ://nd ma is.com. brlnotici as/vi deo-ex-fu nc i ona ri a-

exo n e ra d a - re I ata - p ressoes- i nte rn a s- n a -c o m p ra -d e-

resoiradores- para-sc/. Acessado no dia 05.05.2020), em que

afirma influência do Chefe da Casa Civil na compra de tais

respiradores, o que pode colocar em risco a apuração dos

fatos e seus esclarecimentos, pela função de Chefia exercida

sobre os demais servidores.

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, np 4.600 - Bairro Saco crande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Ao Excelentíssimo Senhor
FERNANDO DA SILVA COMIN
Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de Santa
Catarina

(Fls. 02 do Of .8512020)

Nesse sentido, numa simples análise do processo de

compra, pelo SGPe SES 0003707012020, verifica-se que

vários documentos foram desentranhados, não sendo

encontrada a ordem de pagamento e muito menos

comprovação de garantia de cumprimento do contrato, em

afronta ao art. 40, XlV, alínea "â", € ao S 3s do art. 5q da Lei n.

8.666/93 e aos arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320164. E, ainda, o

Art. 38, do Decreto Federal n. 93.872186, pois não foi

estabelecido o resguardo da Administração Pública, no caso

de inadimplência.

Assim, certa da compreensão de Vossa Excelência,

espera-se o deferimento.

Respeitosa mente,

DANIEIÁ REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ne 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ffi
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Ofício GVG/GAB na BBn020

Excelentíssi mo Sen hor Governador,

Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de

Vossa Excelência SOLICITAR o afastamento do Sr. Douglas

Borba da função de Chefe da Casa Civil, diante dos diversos

indicativos noticiados pela imprensa, e que são de

conhecimento público, em que apontam o seu POSSíVEL

envolvimento com a compra dos respiradores ao custo de 33

milhões de reais, a exemplo do que já ocorreu com o ex-

Secretário de Estado da Saúde.

Tal pedido tem por motivação a manifestação dada pela

servidora Márcia Regina Geremias Pauli para o canal de

televisão N DTV (Disponível em

httos://ndm a is.com. b noti c i as/vi d eo-ex-fu nc i ona ri a-

Florianópolis/SC,06 de maio de 2020.

o)
5
c.l
oõ
.e
E
o)

0)

oÌ,
N
o
!
ot
(f)

c
(s

(EN

f;rolõohst
o'
^o-oO=
È.ô
€3oooo
dt!sx
hì
f.- --OoQ,ots
oo
SoN>òo
Qo(oo
93
FOõ9
Éo-
:cO
UJoZEtrb
Lc
<.;
z^
FC
CDb
É. Ë.og<õJIruõ
--oz>
<_ãoj
LOoo)cld
0to
;d;i c)

@o;
.lY o
:E '?oa
oh
=oEì
o--
ãpTA
f;oNo)
=oËE
g3
Fo.=6a6

Ës.oç
F.=

<D6

E:*CO,9c
õE
oú
'o q)

aE
EE
5c
8eEdo-
a.
€E
(E'Eco)'õ>
'È6

3r
2

I

exo ne rada -rel ata -o resso s-i nternas-na-com ora-de-

respiradores-para-sc/. Acessado no dia 05.05.2020), em que

afirma APARENTE influência do Chefe da Casa Civil na compra

de tais respiradores.

E, ainda, pela matéria jornalística " Ex-secretárto de

Saúde diz que Douglas Borba, da Casa Civil, pressionou o
governo para a compra de respiradoreg'(Disponível em

httos llv isornoticias.com. brIn oti c i a/1 5 5 1 3/ex-sec reta ri o-d e-

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, ne 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA VICE-GOVERNADOM

overn m r ores. Acessado no dia
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06.05 .2020\, em que reforçam tal APARENTE influência na

Secretaria de Estado da Saúde.

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina

(Fls. 02 do Of .8812020)

Há, portanto, uma nebulosidade dos atos

administrativos relacionados a aquisições e contratações no

período da pandemia, em especial pela Secretaria de Estado

da Saúde e que somente vem a público pela imprensa e mídia

sociais, causando surpresas, com declarações, entrevistas e
matérias jornalísticas que atingem a imagem da

administração pública, disseminando várias dúvidas na

transparência do Governo do Estado.

E, assim, no sentido de preservar a imagem do atual

Governo e demais servidores públicos, em especial os que

compõem o seu Secretariado, solicita-se a Vossa Excelência,

o afastamento do Sr. Douglas Borba da Chefia da Casa Civil,

até que de tudo seja esclarecido ao povo catarinense, em prol

do interesse público.

Certa da compreensão de Vossa Excelência, espera-se

o acatamento do presente pedido como medida salutar,

diante da atual conjuntura vivenciada pelo Estado, em que a
Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

Rodovia SC-401, na 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC
Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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ffi
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA VICE.GOVERNADOM

vida pública do Estado está estampada na imprensa e mídias

sociais de forma negativa, somado ao clima de incertezas

quanto a extensão do COVID 19.

Respeitosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia SC-401, n0 4.600 - Bairro Saco Grande ll - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA VICE.GOVERNADORA

Florianópolis/SC, 14 de maio de2020

Oficio GVG/GAB n" 9212020

Excelentíssimo Senhor Governadot

Cumprimentando-o cordialmente, venho a presença de Vossa

Excelência SOLICITAR o afastamento do Sr. MATHEUS HOFFMANN

MACHADO das funções de Conselheiro Fiscal do CIASC e da CASAN,

nomeado por ato de Vossa Excelência, tendo em vista a sua saída do cargo-

adjunto da Casa Civil, em futuro próximo, decorrente da nomeação do Novo

Secretário da Casa Civil e de seu adjunto, bem como de QUALQUER

OUTRA FIINÇÃO pública no Estado, não havendo motivação e interesse

público para sua permanência em tais funções.

Respeitosamente,

DANIELA REINEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina

Ao Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina

Centro Administrâtivo do Governo do Estado de Santa Catârina
Rodovia SC-401, n'4.600 - Bairro Saco Grande II - CEP 88032-000 - Florianópolis/SC

Fone: (0xx48) 3665-2076 - Fax (0xx48) 3665-2083
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PnocuRAÇÃo An funrcu ET ExrnA
Daxtnr,n CnrsrrNA RuINutm, casada, Vice-Governadora do Estado de Santa

Catarina, portadora do CPF/ME 019.329.5L9-97, com domicilio profissional no

Centro Administrativo do Governo do Estado, SC 401, KM 5, 4600, Florianópolis,

Santa Catarina, outorga este instrumento particular de representação em júzo

Gd iudicia), êffi observância ao artigo 103 do Código de Processo Civil, às

advogadas I(ARINA, on Peur"e, Ktrra, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,

secional São Paulo número 245.404, com endereço profissional na Avenida

Brigadeiro Luís Antônio,3813, Jardim Paulista, São Paulo, Capital, 01401-001,

integrante do escritório Kufa Advocacia, registrado na Ordem dos Advogados do

Brasil, secional São Paulo número 13.795, sediado na Avenida Brigadeiro Luís

Antônio,3813, Jardim Paulista, São Paulo, Capital,01401-001 e aAÌ.IACnrsnNl,

Funno BlAsI, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, secional Santa

Catarina número 8.088, com endereço profissional na Rua Jerônimo Coelho, 170,

6o andar, Centro, Florianópolis, Santa Catarina, 88010-030, integrante do

escritório Blasi & Valduga Advogados Associados, registrado na Ordem dos

Advogados do Brasil, secional Santa Catarina número 527, sediado na Rua

Jerônimo Coelho, L7O, 6o andar, Centro, Florianópolis, Santa Catarina, 88010-

030, para representa-Ia no processo de Impeachment no 6919, em curso na

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Concede, ainda, habilitação Gt extra) às Outorgadas para confessar, reconhecer

a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se

funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso, conforme previsão do

artigo L05, capud do Código de Processo Civil.

Confere, por frm, poderes às Outorgadas para substabelecerem este instrumento

de representação, no todo ou em parte, a outros advogados, respeitando o artigo

26 da Resolução 02120L5 da Ordem dos Advogados do BrasiÌ que instituiu o

Código de Ética e Disciplina d.a OAB, bem como o artigo 655 do Código Civil.

Florianópolis, Santa Catarina,22 de setembro de 2020.

Dnr.nuu, Cntsrnn RprNnnn
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